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RESUMO 

Atualmente, ferramentas e dados estatísticos são muito utilizados para avaliar as condições 

perigosas enquanto, por outro lado, as pessoas usam o julgamento para perceber o risco, que tem 

como base a cultura do risco. A percepção do risco muda conforme o ambiente no qual a pessoa 

está imersa, e se diferencia conforme a cultura. O objetivo desta pesquisa é conhecer qual o papel 

dos diversos atores envolvidos na gestão de riscos e como a resiliência ajuda nos eventos 

indesejáveis. Foram investigados onze eventos indesejáveis, com dez entrevistados em seis 

organizações, com o objetivo de identificar e analisar como a gestão de risco, a resiliência e a 

percepção do risco interagem. A análise multifacetada reforçou a importância dos aspectos de 

resiliência para uma gestão de risco eficaz. A participação dos possíveis envolvidos no evento, 

desde o contexto da gestão, reforçado pelo controle compartilhado, identificação das habilidades 

individuais não prescritas, incentivo à cooperação entre esses atores, comunicação eficaz e 

simplificação dos processos são aspectos integradores a uma gestão de risco. Como oportunidade 

de investigação futura, a pesquisa reforça a necessidade de analisar aspectos da cultura 

organizacional abrangendo as ciências sociais: antropologia, sociologia, psicodinâmica do 

trabalho, sociologia da ética e cultura país como agente consciente e experimentador da realidade. 

 

Palavras-chave: Gestão de Risco; ISO 31000; ISO 9001; Resiliência; Percepção de Risco; 

Sistemas de Gestão 

 

  



ABSTRACT 

Today, many tools with statistical data are used to evaluate dangers. On the other hand, people use 

the judgment to evaluate the risk, which is based on culture of risk. The perception of risk changes 

as the environment in which the person is immersed and differentiates between the cultures itself. 

The aim of this research is understand the role of the various actors involved in risk management 

and how resilience helps us with undesirable events. Eleven undesirable events were investigated 

with ten respondents, in six organizations, in order to identify and analyze how risk management, 

resilience and risk perception interact. The multifaceted analysis reinforced the importance of the 

resilient aspects for effective risk management. The possible participation of those people in the 

event, since the context of management, reinforced by shared control, identification of individual’s 

abilities, not prescribed, encouraging cooperation between those actors, effective communication 

and simplification of procedures are aspects integrators to risk management. For further research 

opportunities, reinforces the need to analyze aspects of organizational culture covering social 

sciences: anthropology, sociology, psychodynamics of work, ethics, sociology and country culture 

as a conscious agent and experiencer of reality. 

Keywords: Risk Management; ISO 31000; ISO 9001; Resilience; Risk Perception; Management 

Systems 
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1 INTRODUÇÃO  

Cada vez mais aumenta a demanda por inovações tecnológicas e entender o que é risco, como 

mensura-lo e classificar suas consequências tornou uma das demandas mais urgentes para aqueles 

que querem usar a gestão de risco na tomada de decisão e com isso, guiar questões econômicas, 

aumentar a qualidade de vida e implementar novas tecnologias. Atenta a essa realidade dos dias 

atuais, as normas de gestão, em especial a ISO 9001:2015 de gestão da qualidade, reconhecem a 

necessidade de incluir na sua estrutura a visão de risco para a melhor gerir as organizações e, com 

isso, fornecer produtos e serviços de modo consistente ao longo do tempo e que contribuam para 

sustentar a competitividade da empresa. 

A necessidade da criação de normas e padrões internacionais veio com o surgimento dos problemas 

para a circulação de produtos e serviços, como modo de criar barreiras técnicas ao comércio. Em 

1946, 65 delegados de 25 países se reuniram em Londres para discutir padrões internacionais e em 

1947 foi criada a International Organization for Standardization (ISO). Desde sua criação, foram 

elaboradas milhares de normas técnicas, tais como normas para definição de unidades e padrões 

para containers, com o intuito de agilizar o transporte de mercadorias internacionais. As normas de 

gestão têm início na década de 1970, com a criação de normas sobre sistema de gestão da qualidade 

no Reino Unido. As normas sobre meio ambiente tiveram início na ISO em 1971, com os primeiros 

comitês relacionados à qualidade do ar e da água. A norma de gestão mais conhecida foi elaborada 

em 1987, inaugurando a família de normas ISO 9000. A ISO 9001, que trata dos requisitos de um 

sistema de gestão da qualidade é a mais vendida e utilizada no mundo, e está implementada em 

mais de um milhão de empresas e organizações, em mais de 170 países (ABNT, 2016). 

A ISO 9001:2015 não estabelece que a avaliação de risco deva ser baseada somente em análises 

quantitativas ou qualitativas, portanto a empresa deve definir qual a melhor forma para avaliar seus 

riscos (CQI, 2014). Apesar da possibilidade na escolha entre os dois tipos, a avaliação quantitativa 

aumenta os benefícios de uma avaliação de risco, visto que para o gestor da empresa é mais 

conveniente trabalhar com informações quantitativas (Condamin, Louisot, & Naim, 2007). O 

grande desafio seria agrupar estes dois tipos de avaliação, porém não se pode descartar nenhuma 

das duas a priori, pois isso dependerá da situação analisada. 
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Conforme o escopo e objetivo do sistema de gestão, definido pela empresa, a avaliação de risco 

deve contemplar toda parte interessada que possa interferir na qualidade do produto ou serviço. O 

termo “parte interessada” é definido como qualquer grupo ou indivíduo que possa interagir com a 

empresa para a realização dos seus objetivos, podendo ser sindicatos, consumidores, grupos 

ativistas, comunidade financeira, governo, fornecedores, concorrentes, entre outros (ABNT, 

2015b; Barbieri & Cajazeira, 2012). Para a norma ISO 9001:2015 cita o termo “partes interessadas 

relevantes”, que são grupos ou indivíduos que têm a habilidade de impactar, ou atuam com 

potencial de impacto na habilidade da organização de fornecer produtos ou serviços consistentes 

ao consumidor e aos requisitos estatutários e regulamentares aplicáveis ao seu negócio (ABNT, 

2015b; CQI, 2014), devem ser considerado na gestão de risco. 

A nova revisão da ISO 9001, publicada pela ISO em 2015, traz, em um de seus itens, a necessidade 

de incluir no planejamento da realização do produto ou serviço ações voltadas à gestão de riscos 

(podendo ser com efeitos negativos, positivos ou oportunidades), introduzindo no sistema da 

qualidade a necessidade de gerenciamento de riscos (ABNT, 2015b; CQI, 2014). Outro ponto 

importante é a preocupação com as partes interessadas no sistema de gestão da qualidade, e como 

deve ser a interação na tomada de decisão nos vários níveis da empresa: estratégico, tático e 

operacional. 

O esboço publicado em maio de 2014 pelo comitê ISO/TC 176/SC 2 responsável pela elaboração 

de norma da gestão da qualidade, descreve na introdução que as empresas podem utilizar a ISO 

31000 - Gestão de Riscos, como base para desenvolvimento das ações de gestão de risco, apesar 

de não obrigá-las a utilizar as diretrizes desta norma (ABNT, 2015b; CQI, 2014). Contudo, uma 

gestão de riscos precisa ser bem estruturada, ter uma política de risco e estar ligada ao planejamento 

estratégico (COSO, 1992).  

Hoje são muito utilizados ferramentas e dados estatísticos para avaliar as condições perigosas, 

enquanto, por outro lado, as pessoas usam o julgamento para perceber o risco (Paul Slovic, 1987), 

que tem como base a cultura do risco. A percepção do risco muda conforme o ambiente no qual a 

pessoa está imersa, e se diferencia dentro da própria cultura (Duckett et al., 2015; Park, Kim, & 

Zhang, 2016). Um exemplo é a visão pragmática norte-americana, que os permite responder melhor 

ao risco financeiro, diferente da aversão ao risco típica da cultura chinesa (Weber & Hsee, 1998). 

A construção do risco é criada conforme a percepção cultural, segundo Adams (2009), e o que 



18 

 

fazemos é na verdade uma mera simplificação e abstração na forma de lidar com o problema 

analisado (Adams, 2009, p. 31). 

Freise e Seuring (2015), ao abordarem a gestão na cadeia de suprimentos, questionam que a 

avaliação de risco quando puramente quantitativa e com base em riscos econômicos não está 

completa, daí a necessidade de incluir os riscos sociais e ambientais para melhor representar os 

riscos, que diferem entre diversas culturas e setores industriais (Freise & Seuring, 2015). 

A percepção do risco considera o julgamento das pessoas, portanto, para a avaliação o gestor deve 

levar em conta como as pessoas pensam e como elas respondem ao risco para ter uma melhor 

avaliação do risco (Burns & Slovic, 2012; Paul; Slovic & Weber, 2002). A discussão entre aqueles 

que acreditam que a avaliação quantitativa é a melhor forma de embasar as decisões e os que 

acreditam que a visão qualitativa baseada na subjetividade é que pode ser uma melhor ferramenta 

para um futuro incerto não está resolvida, e talvez a melhor abordagem esteja na forma pela qual 

as instituições devem se adaptar, criando resiliência (Douglas & Wildavsky, 1983; Gunderson & 

Holling, 2002, p. 435).  

Posto isso, a questão que esta pesquisa pretende elucidar é a seguinte: qual o papel dos diversos 

atores envolvidos na gestão de risco e como a resiliência ajuda a lidar com eventos indesejáveis? 

1.1 JUSTIFICATIVA 

A última revisão da ISO 9001, válida desde 2008, será cancelada em 2018, e a atual norma de 

gestão da qualidade, datada de 2015, será obrigatória para todas as empresas certificadas. Conforme 

o INMETRO (2016), até maio de 2016 havia no Brasil 11.020 unidades de negócios certificadas 

na revisão de 2008. A região Sudeste representa, aproximadamente, 69,02% do total, o Sul 16,2%, 

o Centro Oeste 2,8%, o Nordeste 7,9% e o Norte 3,8%. A influência indireta nos fornecedores e 

em sua cadeia de suprimentos é bem maior que a quantidade de empresas certificadas, visto que a 

implementação dos requisitos permeia as atividades dos fornecedores críticos do negócio, para a 

conformidade do produto e/ou serviço.  

Imersas nessa mudança estão as empresas familiares e que são certificadas na versão da NBR ISO 

9001:2008. A partir da nova versão, de 2015, deverão se adaptar a uma nova abordagem, a gestão 

da qualidade com foco na gestão de risco do negócio. Tais empresas não possuem os mesmos 
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recursos das grandes empresas, que contam com sistemas de gestão de risco ou mesmo estruturas 

complexas para controle ou mitigação. Observa-se aí um problema de escassez de recursos, ao qual 

a implementação da norma ISO 9001 deve se deparar, levando a empresa a se adaptar para melhor 

gerenciar seus riscos. Uma solução, além da adoção de estruturas enxutas, é trabalhar com os 

aspectos de resiliência para minimizar seus efeitos. 

Em conjunto com a gestão de riscos, a resiliência pode influenciar ações para uma melhor gestão 

global. Ao abordar os problemas de rupturas na cadeia de produção e o nível de resiliência da 

organização como pontos-chave para entender o envolvimento dos vários atores relacionais 

(componentes essenciais para uma efetiva gestão da qualidade), o gestor fará com que a empresa 

esteja mais bem preparada para um evento indesejado. Além da capacidade para a identificação 

dos riscos é importante criar resiliência para os mesmos, pois nossa capacidade de identificação é 

limitada, e a resposta deve ser ajustada ao momento da situação. 

1.2 OBJETIVO GERAL 

Para responder à questão enunciada na seção anterior, essa pesquisa tem por objetivo entender qual 

o papel dos diversos atores envolvidos na gestão de riscos e como a resiliência ajuda a lidar com 

os eventos indesejáveis. Em outras palavras, entender se essas empresas estão preparadas nas fases 

da gestão de risco, reconhecer suas vulnerabilidades, como fazem a gestão e qual deverá ser a 

transição para um modelo mais eficaz é o objetivo geral desta pesquisa, para com isso demonstrar 

aos gestores que reconhecer sua resiliência e explorar sua percepção ao risco fará com que tenham 

controles mais eficazes em eventos indesejáveis. Para isso, pretende-se alcançar os seguintes 

objetivos específicos: 

 Verificar como as empresas identificam e tratam seus riscos; 

 Quem faz parte da gestão de riscos; 

 Identificar aspectos de resiliência na empresa; 

 Propor um modelo de gestão de riscos sob o ponto de vista da resiliência; 

 Quais são os aspectos de resiliência que ajudam a responder a eventos indesejados. 

Além desta Introdução, essa dissertação está constituída pelos seguintes capítulos. O Capítulo 2 

apresenta uma revisão teórica sobre gestão de riscos, o papel da resiliência no tratamento de eventos 
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indesejáveis e a percepção dos riscos. Nele será apresentado um quadro geral da gestão de risco 

enfatizando os principais perigos corporativos e a percepção de risco. Este Capítulo encerra 

discutindo o conceito de resiliência e as considerações relacionadas com a gestão de risco. O 

Capítulo 3 apresenta a abordagem metodológica de uma pesquisa de campo feita para avaliar o 

papel dos diversos atores envolvidos na gestão de riscos e como a resiliência ajuda a lidar com os 

eventos indesejáveis. Os resultados da pesquisa serão apresentados e discutidos no Capítulo 4. Essa 

dissertação se encerra com as conclusões e considerações finais apresentadas no último capítulo.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo abordam-se os temas relacionados à gestão de riscos, o papel da resiliência no 

tratamento de eventos indesejáveis e a percepção dos riscos. 

 

2.1 GESTÃO DE RISCOS 

A palavra risco vem da palavra italiana risicare, que tem o significado de ousar; logo, depende de 

nossa livre escolha. A assunção do risco, trazida pela teoria da gestão de riscos, é muito importante 

na tomada de decisão, visto que ao tratar das incertezas o homem passou dos jogos de azar à 

sistematização, com melhor controle e tratamento de situações adversas. A globalização trouxe 

novos problemas a situações que antes eram mais simples, como, por exemplo, a ruptura da cadeia 

de suprimentos e impactos ambientais que abarcam diversos tipos de atores (Bernstein, 1998; 

Miller, 1992). 

A gestão de riscos trouxe novas competências para a tomada de decisões e novos elementos para a 

continuidade do sistema econômico. Por meio de técnicas, pode trazer novos conhecimentos acerca 

do assunto. Como exemplo das técnicas utilizadas na identificação dos riscos tem-se: o 

levantamento de experiências passadas, lições aprendidas, boas práticas de organizações, pesquisas 

e ferramentas que podem trazer conhecimento às práticas do conteúdo analisado (ABNT, 2009b; 

Condamin et al., 2007).  

A visão holística do risco é essencial na elaboração de uma avaliação. Diversos autores discutem 

como capturar uma visão da cultura do risco. A exemplo dos sociólogos e antropólogos, eles 

trabalham para mostrar diversos pontos de vista sobre a cultura do risco, que na verdade são 

construções de uma realidade muito distante. Com isso, fica evidente a impossibilidade de trabalhar 

com o conceito de risco com base em uma visão compartimentada e individualista (Douglas, 2013). 

Nesta pesquisa serão abordadas essas questões, além de procurar entender o risco de vários ângulos. 

O abandono de análises holísticas – como, por exemplo, do comportamento humano e dos agentes 

desse comportamento – leva a um modelo modular, e com isso à fragmentação dos processos. 

Aparentemente, é mais fácil trabalhar com pedaços do que com o todo, porém, os critérios de 

validação usados para julgar as demonstrações são diferentes (Dejours, 2010). 
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A avaliação de riscos é utilizada em várias áreas. Por exemplo, na cadeia de suprimentos e nas 

áreas financeira, saúde, meio ambiente, acidentes, corporativa e tecnológica, entre outras. A gestão 

de riscos é geralmente abordada pelo ponto de vista quantitativo, e com o suporte de softwares o 

ser humano passou a realizar previsões, simular cenários e tratar o risco para distintos cenários 

(Jüttner, Peck, & Christopher, 2003). 

Outro ponto importante é a distinção entre incerteza e risco. Grande parte da literatura sobre risco 

distingue o risco real, objetivo, e o percebido. Conforme Adams (2009), a incerteza está no primeiro 

círculo da figura 1, conhecido como risco virtual, de onde fazem parte hipóteses polêmicas, falta 

de conhecimento ou assuntos ainda não estudados ou que a ciência não resolveu, e portanto são 

baseados no julgamento, em uma combinação de instinto, intuição e experiência. O segundo círculo 

é conhecido com o risco percebido pela ciência, onde há muita literatura sobre o risco, com 

números verificáveis, análises de causa e efeito, probabilidades e inferência, que são usados como 

evidência para a quantificação do risco. O último círculo é o risco percebido diretamente, o que se 

dá exclusivamente pelo julgamento. 

 
Figura 1 - Tipo de risco 

Fonte: adaptado de Adams (2009) 
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Muito importante diferenciar risco de incerteza: o risco tem a seu favor dados referentes à 

probabilidade do evento, enquanto que na incerteza nem isso é conhecido, pois se passa para o 

campo do julgamento (Adams, 2009, p. 60). 

O risco cultural, que se baseia na visão particular do indivíduo e em sua percepção, é moldado pela 

natureza dos grupos sociais dos quais ele faz parte; não questiona a identificação das condições 

perigosas, mas rejeita a visão unificada da racionalidade. Logo, a abordagem baseada no 

comportamento individual não pode ser extrapolada para explicar ações sociais (Maleki & 

Hendriks, 2015; Tansey & O’Riordan, 1999). Na próxima seção será discutida como tal percepção 

altera a avaliação do risco, e com isso a tomada de decisão. 

2.1.1 Risco percebido pela ciência 

Os riscos que são identificados a partir da ciência são mais conhecidos como riscos quantificáveis, 

pois há experimentos e a relação de causa e efeito já é bem mais estudada. No entanto, os níveis de 

segurança ainda geram discordância (Adams, 2009). 

Hoje existem diversos modelos para a gestão de riscos, como por exemplo o COSO – Enterprise 

Risk Management, utilizado para gestão de riscos corporativos, o Risk Management Plan - US-

EPA, da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos ou o Manual de Gestão de Riscos 

Químicos da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, destinado a algumas 

atividades de impacto negativo ao meio ambiente, além da norma NBR ISO 31000 – Gestão de 

Riscos – Princípios e Diretrizes, empregada como ferramenta para melhor gerenciar os riscos 

corporativos. A norma de gestão de riscos da ISO foi baseada na norma 

australiana/neozelandesa AS/NZS 4360, publicada inicialmente em 1995, revista em 2004 e 

substituída pela atual ISO 31000:2009 (Australia/New Zealand, 2015). 

A seção de terminologia da ISO 31000 define risco como o efeito da incerteza nos objetivos, 

podendo ser um efeito positivo ou negativo, sendo calculado com a combinação da probabilidade 

e sua consequência (ABNT, 2009a). A tradução falha dos termos Hazard, condição perigosa, e 

Danger, perigo, em normas, documentos de gestão de risco e principais leis de referência ao risco 

misturam os termos e conceitos. A tradução de Hazard vem sendo ligada ao termo de perigo e a 

tradução de Danger se perdeu. Estas traduções deficientes teve início na área ambiental e 
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continuam a ser utilizadas em algumas normas e leis (Eston, 2009). Na ISO 31000 o termo condição 

perigosa não é utilizado; a terminologia baseia-se na palavra risco, que é uma combinação de 

probabilidade e consequência, portanto um número (Eston, 2009; Giannakis & Papadopoulos, 

2016; Ojasalo, 2009; Oliva, 2016). 

As fases para a implementação da gestão de risco descritas abaixo são a seguintes: objetivos, 

definição do escopo da gestão, ou seja, qual a amplitude da gestão, com base no planejamento 

estratégico da empresa e de acordo com o contexto interno e externo; avaliação do risco, que 

contempla as fases de identificação, análise e avaliação; e tratamento e mitigação do risco. Já as 

fases de monitoramento e análise crítica e de comunicação e consulta, são paralelas e contínuas a 

todas as outras etapas (ABNT, 2009a; Giannakis & Papadopoulos, 2016; Louisot & Ketcham, 

2014). 

 

Objetivos: Estão ligados ao planejamento estratégico da empresa, que por sua vez devem permear 

os objetivos de risco da empresa (Oliva & Grisi, 2014; Oliva, 2016). A ISO 31000 relaciona o 

objetivo como sendo o contexto, que depende dos parâmetros internos e externos a serem levados 

em consideração para que se possa gerenciar os riscos (ABNT, 2009a). 

 

Avaliação do risco: essa fase é iniciada com um inventário de todos os perigos, ou exposições às 

condições perigosas (Hazards), que possam impactar nos objetivos (Eston, 2009; Louisot & 

Ketcham, 2014). Para a identificação é importante lembrar experiências passadas, lições 

aprendidas, boas práticas de negócio, realizar pesquisa de mercado e ferramentas que possam levar 

conhecimento às práticas da empresa. Aqui são utilizadas várias ferramentas para a identificação, 

como por exemplo Brainstorming, entrevistas estruturadas ou semiestruturadas, técnica Delphi, 

listas de verificação, análise preliminar de perigo, estudo de perigos e operabilidade (HAZOP), 

análise de impactos nos negócios, diagramas de causa e efeito, análise de modo de falha, árvore de 

falha, árvores de evento, técnica estruturada “e se”, avaliação da confiabilidade humana, análise 

bow tie, análise de camadas de proteção, matriz de probabilidade/consequência, análise de decisão 

por multicritérios (ABNT, 2009b; Giannakis & Papadopoulos, 2016; Ojasalo, 2009). As 

metodologias para avaliação são basicamente quantitativas, porém uma avaliação qualitativa pode 

trazer informação nova ou desconhecida pelo gestor de risco, visto que a subjetividade melhor 

trabalha cenários de incertezas (Bernstein, 1998). 
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Conforme o quadro 1, os principais perigos corporativos estão divididos em exposições pessoais, 

de terceira parte, externos, atividades criminosas e danos diretos. 

 Condição Perigosa 

(Hazards) 
Exemplos de Perigos 

Ambiental 
Recursos disponíveis, mudanças climáticas, catástrofes 

ambientais, poluição 

Econômica Crédito, mercado, liquidez, legal 

Política Governança, compliance 

Social 
Conflitos locais, aspectos de saúde e segurança no trabalho, 

planejamento urbano, greve, cultura organizacional 

Tecnológica 
Ataque cibernético, falhas nos sistemas informatizados, 

fraudes em dados, tecnologia defasada, biotecnologia 

Quadro 1 - Perigos corporativos 

Fonte: adaptado de Louisot & Ketcham (2014); WEF (2016); Miller (1992); Giannakis & Papadopoulos (2016) 

 

Tratamento e mitigação do risco: o tratamento contempla adotar medidas de controle e planos 

de contingência para a gestão do evento, como por exemplo, a transferência, retenção, mitigação, 

prevenção e a combinação desses itens, com o intuito de eliminar ou reduzir seu efeito. A mitigação 

deve garantir que para todos os eventos controláveis se tenha um plano de ação ou um plano de 

mitigação (ABNT, 2009a; Giannakis & Papadopoulos, 2016; Miller, 1992; Ojasalo, 2009). 

Monitoramento e análise crítica: o monitoramento deve garantir a implementação das ações 

estratégicas e tácitas, sua relevância e eficiência. A organização deve medir o desempenho de sua 

gestão de riscos de acordo com o plano definido para a área, verificando se a política ainda é 

apropriada ao contexto da organização e se a estrutura de risco é eficaz. Tal análise deve ser 

utilizada para melhorar os objetivos e a política de gestão de riscos (ABNT, 2009b; Miller & 

Waller, 2003).  

Comunicação e consulta: considerados como processos contínuos e interativos que uma 

organização possui para fornecer, compartilhar ou receber informações, com o intuito de manter 

um contato com as partes interessadas para melhor gerenciar o risco (ABNT, 2009a). A 

comunicação é de suma importância para que o risco possa ser melhor gerenciado. Em casos de 

grande abrangência, como por exemplo em biodesastres, a mídia pode mudar hábitos culturais e 
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com isso influenciar na redução do impacto (Silva, Barbieri, Escrivão Junior, Lopes, & Morais, 

2016).  

2.1.2  Risco percebido diretamente 

A visão kelvinista de que tudo deve ser quantificável só pode levar à frustação. Conforme a visão 

de Kelvin, “tudo o que existe, existe em alguma quantidade, e pode portanto ser mensurado” 

(Kelvin, 1967 apud Adams, 2009, p. 42). Adams (2009) reforça que essa visão, quando utilizada 

exclusivamente na área de risco, pode fazer com que as avaliações fiquem incompletas. Um 

exemplo são os números de acidentes de trânsito: se as taxas de acidentes são baixas isso não 

representa um risco baixo. O contexto do risco percebido deve ser considerado, para que a avaliação 

represente melhor esse risco. 

Um caso muito conhecido é o acidente da nave Challenger que, em 1986, segundos após sua 

decolagem, explodiu no ar, devido a um defeito em uma peça do tanque de combustível. Nesse 

caso, o princípio da precaução não foi seguido, pois quando o responsável autorizou seu 

lançamento mesmo sabendo das possíveis consequências demonstrou que os fatores que 

influenciaram sua decisão foram baseados na construção social. Relações de poder, influência, 

expectativas, pressões políticas e questões éticas se sobrepuseram a dados objetivos – nesse caso, 

relatórios e dados técnicos –, fazendo com que a decisão gerasse uma séria consequência (Bolman 

& Deal, 2011; Llory, 1999). No caso específico da Challenger, os especialistas não foram 

consultados antes do lançamento, e a decisão foi tomada apenas com base na subjetividade do 

responsável pela ação. 

O risco cultural é coletivamente construído; a sociedade estabelece o que é aceitável e cada local 

ou cultura define seus valores. Essas definições são dinâmicas, portanto o tempo as transforma. O 

fato científico não é tão relevante, pois somos levados pela suposição, pela inferência e pelas 

crenças dos avaliadores. Por serem dinâmicas, elas devem ser constantemente revistas e reavaliadas 

(Douglas, 2003, p. 30; Duckett et al., 2015; Weber & Hsee, 1998). 

A teoria cultural de Michael Thompson (2003) trouxe um olhar sobre o entendimento das visões 

sobre o risco. Em sua tese, ele utilizou o risco ambiental para explicar como a percepção sobre o 

risco pode ser classificada, não exclusivamente, mas com forte separação, entre quatro mitos da 
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natureza humana, sendo eles de caráter benigno, efêmero, perverso ou tolerante e caprichoso. Esses 

mitos representam, mas não exclusivamente, as diferentes percepções utilizadas pela gestão de 

riscos, conforme descrito no quadro 2. 

Igualitário 

Determinado pela característica de lealdade a um grupo, no entanto não 

respeita da mesma forma as regras externas. As decisões são tomadas de 

forma democrática, e os líderes se caracterizam por governarem com base na 

força da personalidade e da persuasão. 

Individualista 

Caracteriza-se por ser empreendedor, e é relativamente livre do controle dos 

outros. Sua forma de encarar o sucesso está relacionada com o ganho 

financeiro e a quantidade de seguidores. 

Hierárquico 
Prescrições obrigatórias e laços entre os grupos são características dessa 

tipologia. 

Fatalista O controle sobre sua vida é mínimo, e não pertence a nenhum tipo de grupo. 

Quadro 2 - Quatro mitos sobre a natureza humana 

Fonte: adaptado de Adams (2009); Gendstad et al (2003) 

Entender sobre qual visão de risco o gestor se baseia ajudará em uma melhor gestão. As avaliações 

de risco devem contemplar, além de sua percepção, uma visão heurística, com especialistas tanto 

na gestão como no contexto analisado, já que este tem muita contribuição na avaliação, e cada 

participante deve respeitar as visões e importâncias dadas por cada um (Paul Slovic, 1987). Além 

das avaliações com vários especialistas, o trabalho deve incluir outras partes envolvidas no risco, 

e mesmo que essas partes não possam ser reconhecidas deve-se focar esforços para identificá-las. 

No caso sobre a investigação do acidente, para consequentemente prever futuros acidentes e 

perigos, a participação dos envolvidos com a coleta de testemunhos e entrevistas é fundamental, 

seguida da reflexão para uma melhor investigação em futuras análises (Llory, 1999). 

Podemos gerenciar melhor o risco sabendo que esse processo é necessário, pois os que querem 

controlá-lo e não sabem o que pode ser feito tentam adivinhar. Se tivessem certeza não estariam 

lidando com o risco, ao avaliá-lo, tomando como base palpites e crenças pessoais; com isso, o 

comportamento dos outros e do ambiente em que estão imersos criam cenários próprios. O 

importante com relação ao comportamento humano é que ele sempre reage a si mesmo, e nunca 

poderemos transformar o risco subjetivo em objetivo, pois “o comportamento humano não pode 

ser quantificável e as causas desse comportamento devem ser deduzidas.” (Adams, 2009, p. 275). 
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Busca-se sempre quantificar uma perda ou um dano, porém um determinado acontecimento pode 

receber importâncias distintas de acordo com a pessoa que o avaliou. Isso acontece devido às 

percepções do risco do avaliador e diversas características de quem o percebe. Buscamos 

simplificar as análises e tentamos abstrair para lidar melhor com o desconhecido ao enfrentarmos 

uma dificuldade. Tomamos decisões dentro de nossas empresas e em nossas vidas e essas decisões 

são tomadas com base na incerteza. Logo, assumimos o risco em função da recompensa que está 

ligada à sua compensação, e essa pode ser influenciada pelo histórico pessoal do tomador da 

decisão. Esse sujeito, por seu lado, também pode muitas vezes estar fortemente influenciado – e de 

forma proposital – pela mídia, que altera sua percepção do risco, mudando a forma como o risco é 

aceito, rejeitado, modificado, tolerado ou eliminado (Beck, 2008; Boholm, 1998; Llory, 1999; Silva 

et al., 2016). 

2.2 PERCEPÇÃO DE RISCO 

A natureza do risco construído pela sociedade necessita de um entendimento de sua percepção. Há 

uma confusão entre o risco percebido e as questões relacionadas à probabilidade do risco, e isso 

ocorre devido a fatores relacionados a como as pessoas entendem e respondem ao risco. Diferentes 

tipos de riscos geram reações diversas: por exemplo, atividades voluntárias não são consideradas 

tão arriscadas como as atividades involuntárias, e riscos novos são vistos de forma diferente de 

riscos a que estamos mais familiarizados (Botterill & Mazur, 2004; Hofstede & McCrae, 2004). 

Quando avaliamos a percepção do risco do público em geral e suas implicações para a gestão de 

riscos é necessário entender que nesse caso o conceito de risco contém elementos 

multidimensionais e subjetivos, fornecendo informações importantes dentro da complexidade 

dessa percepção. Como já abordado anteriormente, o risco têm várias definições, e isso sempre 

causa problemas na comunicação. A primeira definição está relacionada com a probabilidade e as 

consequências de eventos adversos, e aqui o risco é tipicamente assumido como objetivo e 

quantificado (Paul; Slovic & Weber, 2002). 

A percepção de risco pode ser entendida por três abordagens distintas: o paradigma das noções 

primárias, o paradigma sociocultural e o paradigma psicométrico. O paradigma das noções 

primárias foca na forma como as pessoas transformam subjetivamente a informação do risco (por 

exemplo, as possíveis consequências na escolha de opções como taxa de mortalidade ou a 
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probabilidade de perdas financeiras), assim refletindo nos impactos nas suas vidas. O paradigma 

sociocultural examina o efeito do grupo e variáveis da percepção de risco relacionadas aos níveis 

culturais. O último paradigma, psicométrico, identifica as reações emocionais das pessoas a 

situações que afetam o julgamento do risco físico, ambiental e material, de formas bem mais 

relacionadas às consequências objetivas (Paul; Slovic & Weber, 2002). 

A abordagem psicométrica se ocupa em identificar atributos universais considerando a participação 

de pessoas experientes e leigas, mas não distingue a visão de indivíduos e grupos. O paradigma 

psicométrico tem como objetivo incluir fatores, como por exemplo, gênero, etnia, nacionalidade e 

visões do mundo. Devido a essas questões, foi necessária a inclusão da teoria cultural, para melhor 

entender como os indivíduos e grupos percebem um mesmo risco (Marris, Langford, Saunderson, 

& O’Riordan, 1997). 

Quando postos em situações de alto risco, os tomadores de decisão são levados pelas emoções, e 

teorias de decisão de risco nesse caso são ignoradas. Logo, não valem para esse tipo de situação, 

visto que as pessoas não reagem ao risco por meio da avaliação cognitiva, portanto reagindo 

emocionalmente (Loewenstein, Weber, Hsee, & Welch, 2001). 

Uma questão importante relacionada às questões cognitivas, e que cumpre um papel importante na 

tomada de decisão, é a influência do medo. As pessoas podem reagir ao medo mesmo não sabendo 

o que temem; isso pode mudar a avaliação do risco, fazendo com que as decisões sejam baseadas 

em influências não concretas (Loewenstein et al., 2001). 

As decisões são baseadas em diferentes observações da percepção do risco, resultado de diferenças 

individuais, situacionais ou culturais (Hofstede, Hofstede, & Minkov, 1991). A percepção do risco 

é influenciada por diferentes fatores, incluindo experiências passadas de cada tomador de decisão, 

níveis de aspiração, confiança, expectativas e perdas provenientes de expectativas passadas (Park 

et al., 2016; Weber & Hsee, 1998). 

Também podemos separar a percepção do risco em duas dimensões: (1) ameaça e avaliação da 

vulnerabilidade e (2) controle e apreciação de recursos (Mulilis, Duval, & Rogers, 2003). Entende-

se por recursos: questões psicológicas (por exemplo, otimismo) e pessoais (como habilidades), 
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econômicas (um exemplo são os recursos financeiros) ou sociais (como a rede de suporte social) 

(Joffe, Rossetto, & Adams, 2013). 

A vulnerabilidade é definida como sendo "... as características de uma pessoa ou grupo e da sua 

situação, que influenciam a sua capacidade para antecipar, enfrentar, resistir e recuperar do impacto 

a um perigo natural" (Blaikie, Cannon, Davis, & Wisner, 2014, p. 11 tradução nossa), e envolve 

vários fatores. Ela determina o grau que cada um está na vida, seu entorno, propriedade e outros 

bens, quando colocados em risco ou o desencadeamento desses eventos, na natureza ou sociedade 

(Blaikie et al., 2014). 

A análise da vulnerabilidade, ou ciência da vulnerabilidade como vem sendo chamada, está 

atualmente formulada como uma ampla abordagem teórica para a investigação dos perigos, os 

problemas ambientais e questões de sustentabilidade. Pesquisadores que estudam a 

vulnerabilidades têm, por algum tempo, argumentado que desastres ambientais são determinados 

pelas condições sociais, políticas, ambientais e económicas já existentes e, portanto, não devem ser 

considerados como ocorrências "naturais" (Kennedy, Ressler, Rodriguez, Quarantelli, & Dynes, 

2009). 

A diferença entre as percepções sobre um mesmo risco fica clara quando separamos dois tipos de 

grupos, o primeiro composto por pessoas experientes e que conhecem bem o perigo e o outro por 

pessoas leigas, do qual faz parte a maioria da população. É muito importante haver uma boa base 

técnica e científica para que os tomadores de decisão não sejam levados pelos seus sentimentos. 

Os responsáveis pela tomada de decisão precisam se basear em conhecimentos sólidos, para que 

sua percepção seja influenciada ao mínimo, resultando em decisões mais assertivas (Douglas, 

2013). 

Slovic (1999) defende que o conceito de risco não é algo que nos leva a uma fácil quantificação ou 

uma única definição, visto que o risco é socialmente construído, e conforme o autor: 

... não existe ‘lá fora’, independente de nossa mente e cultura, esperando para ser 

mensurado. Na verdade, o ser humano inventou o conceito de risco para ajudar a entender 

e trabalhar com os perigos e as incertezas do dia a dia. Apesar destes perigos serem reais, 

não existe o ‘risco real’ ou o ‘risco objetivo’. As ferramentas de probabilidade usadas na 

área nuclear para estimar um possível acidente ou a estimação toxicológica de um risco 

carcinogênico relacionado a um risco químico são baseadas em modelos teóricos, cuja 
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estrutura é subjetiva e baseada em pressupostos onde os dados de entrada são 

fundamentados no julgamento (Paul Slovic, 1999, p. 690 tradução nossa). 

As opiniões formadas pelos tomadores de decisão são difíceis de mudar, particularmente quando 

as pessoas se sentem seguras do quanto conhecem sobre o tema. Quando as pessoas enxergam 

benefícios em suas atividades, podem estar mais receptivas a riscos e perigos com consequências 

severas; mas quando eles têm relação com baixas probabilidades, passam despercebidos pela 

maioria da população (Botterill & Mazur, 2004). 

O público em geral está mais preocupado com os efeitos desconhecidos das atividades de risco e 

as consequências negativas relacionadas às baixas probabilidades, de que com o que os cientistas 

não sabem e o quanto desconfiam dos dados apresentados sobre um determinado risco (Botterill & 

Mazur, 2004). 

A seção seguinte é a tentativa de cobrir lacunas na gestão de riscos onde eventos indesejáveis nem 

sempre podem ser previstos; nesse caso, a resiliência é uma fonte importante e de grande 

contribuição ao gestor de riscos. 

2.3 RESILIÊNCIA 

A etimologia da palavra resiliência vem do latim resilire. Sua origem é desconhecida, mas tem o 

significado de retorno ou voltar atrás. A palavra resiliência aparece nos escritos de Sêneca, em 

Plínio, o Velho, e nos provérbios de São Jerônimo (entre os anos 347-420), onde foi utilizada com 

conotação negativa. A primeira definição de resiliência vem do dicionário chamado Glossographia, 

compilado pelo advogado e antiquariarista Thomas Bount, que atribuiu à palavra o sentido de 

recuperação. Tal acepção continuou a ser utilizada até o século XIX, quando Samuel Taylor 

Coleridge empregou o sentido da generosidade da natureza, com a função de expressar as emoções, 

e com o conceito de recuperação, elasticidade e voltar ao ponto de partida (Alexander, 2013). 

O primeiro uso do termo resiliência na academia foi na ciência dos materiais. O conceito de 

resiliência é citado em artigo de Tredgold (1818), quando explica a capacidade da madeira em 

suportar várias cargas antes de romper. Mallet (1856) também trabalhou com o conceito de 

resiliência na área da engenharia civil, para descrever a capacidade do material de responder às 

condições severas (McAslan, 2010). 
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Em 1867, o Instituto de Engenharia Civil do Reino Unido aceitou as medidas realizadas por Mallet 

e incluiu o resultado do seu trabalho no Manual de Engenharia Civil do ano (Rankine, 1867). Hoje, 

o termo resiliência é definido pela engenharia como “a habilidade do material em absorver e liberar 

energia, dentro de sua escala elástica” (McAslan, 2010, p. 2 tradução nossa). A pesquisa na área 

abrange uma variedade de campos, como ecologia, metalúrgia, organizações, cadeia de 

suprimentos, gestão estratégica, comunidades e a engenharia. Por fazer parte de várias áreas de 

conhecimento, o contexto muda de acordo com seu campo. Uma das definições de resiliência  mais 

conhecida está relacionada com: “...a capacidade e habilidade de um elemento retornar para o 

estado estável depois de um rompimento.” (Bhamra, Dani, & Burnard, 2011, p. 5376 tradução 

nossa; McAslan, 2010). Nos contextos do indivíduo e das organizações, a resiliência está 

relacionada com respostas à turbulência e à descontinuidade (Bhamra et al., 2011). Assim, 

resiliência oferece uma ferramenta de gestão de riscos para avaliar a capacidade de sistemas 

complexos em lidar com rupturas, tendo em vista que eventos recentes mostraram que a abordagem 

de risco não é sulficiente para prover soluções a ameaças emergentes (Sikula, Mancillas, Linkov, 

& McDonagh, 2015).  

Outros autores e instituições definem a resiliência com base em suas áreas de pesquisa. Por 

exemplo, o Conselho Nacional de Pesquisa dos Estados Unidos da América define resiliência como 

“resposta de um indivíduo, instituição ou níveis societais ao estresse, e as características que 

promovem o sucesso da adaptação à adversidade” (Magsino, 2009, p. 34 tradução nossa). 

Alexander (2013), esquematizou a evolução do termo resiliência em uma escala de tempo, que 

inicia em A.C. 35 na área da literatura e direito, passando pelo artigo seminal de Holling (1973), 

que aborda a resiliência na ecologia, até as questões de mudanças climáticas (Berkes & Jolly, 

2002).  O estudo dessa área pela ciência moderna envolve um conceito multifacetado que está em 

adaptação em vários tipos de usos e contextos, como na área técnica, social, psicológica e da física 

(Alexander, 2013). 

O termo de resiliência abordado nesta pesquisa está ligado a esse conceito multifacetado, que 

envolve várias áreas de conhecimento. A área de risco do ponto de vista da teoria cultural destaca 

que quando não conseguimos identificar quais riscos nos incorrem, devemos nos responsabilizar 

por criar resiliência em nossas instituições (Douglas & Wildavsky, 1983). 
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A pesquisa na área de resiliência está ligada a multidisciplinaridade. Porém, as pesquisas que 

abordam o conteúdo estão restritas a cada área e não há interligação entre outros campos, o que 

contradiz a natureza do termo. Com exceção do campo de sistemas socioecológicos, a aplicação 

do conceito permanece limitada. Uma abordagem com foco na inovação é necessária para abranger 

todos os campos de conhecimento (Baggio, Brown, & Hellebrandt, 2015). 

A resiliência pode ser identificada por meio de algumas características descritas no quadro 3, com 

base nas pesquisas do McAslan (2010), realizadas no Torrens Resilience Institute e vinculada a 

Flinders University. O instituto de resiliência foi criado como um centro de excelência que, através 

do pensamento avançado de resiliência, permitirá às organizações e sociedade aumentar suas 

capacidades de liderança e gestão para melhor responder a eventos indesejáveis (Institute, 2016). 

Características Descrição 

Ameaças e 

eventos 

Habilidade de acomodar ameaças e eventos anormais, identificando, 

avaliando e comunicando os riscos. 

Resultados 

positivos 

Habilidade de um indivíduo, grupo ou organização continuar a existir em 

face a alguma surpresa; habilidade de recuperação ou fácil ajuste relacionada 

a um infortúnio ou estresse, capacidade de um sistema absorver distúrbio e 

manter suas funções essenciais. Retorno ao estado ou condição que existia 

anteriormente antes do distúrbio, ou retorno a um estado ou condição 

melhorada. 

Estar preparado 

Habilidade ou capacidade de absorver e então recuperar-se de um evento 

anormal; como por exemplo, a criação de planos de emergência, normas, 

procedimentos operacionais ou desenvolvimento estrutural, econômico 

e/ou de capital humano, seja informalmente ou por meio do 

desenvolvimento do capital social. Indivíduos, comunidades organizações 

e nações que estão preparadas para um evento anormal tendem a ser mais 

resilientes.  

Vontade ou 

comprometimento 

em sobreviver 

Instinto humano e individual que demonstra uma vontade forte de 

permanecer vivo, o que o torna capaz de aceitar condições extremas e 

anormais e de se recuperar de eventos traumáticos. Portanto, grupos, 

comunidades e organizações com propósito de unidade e comprometimento 

de sobrevivência coletiva são mais favoráveis ao sucesso. Isso é alcançado 

por meio de uma liderança forte e de valores da organização e crenças 

compartilhadas. 

Adaptabilidade 
Sistemas, organizações e pessoas que são capazes de se adaptar tendem a 

ser mais resilientes. 
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Ganho de 

experiência 

Aprendizado pode vir de experiência pessoal ou pelo estudo de lições dos 

outros, por meio de coleta e avaliação de dados, com pesquisas realizadas e 

comunicação dos achados a todos, como forma de desenvolver melhores 

práticas. 

Coletividade e 

resposta 

coordenada, 

interdependência 

Troca de valores e benefícios comuns entre empresas, comunidades ou 

pessoas, em vez de interesses individuais e ganhos pessoais. Trabalhando a 

coletividade, pode fazer empresas, pessoas ou comunidades serem mais 

capazes de reagir em situações de eventos de rompimento. 

Quadro 3 - Descrição das características de resiliência 

Fonte: adaptado de McAslan (2010) 

Outro modelo de identificação de resiliência foi elaborado por Sikula et al (2015), onde os autores 

definem quatro métricas classificadas: de elementos físicos, de ciclos retornáveis, de governança 

adaptativa e a última definida como panaceia, conforme o quadro 4. Essas métricas podem ajudar 

a empresa a entender quais elementos possui e, com isso, trabalhar para atingir os que ainda são 

incipientes ou inexistentes. 

Elementos 

físicos  

Ligados a diversidade, redundância funcional, conectividade modular, 

interoperabilidade modular, reservas, compreensão e grupos. Ter recursos 

disponíveis não para uso imediato, mas se necessários para a recuperação após 

uma perturbação. 

Ciclos 

retornáveis  

Relacionados à fidelidade e velocidade da informação, direcionalidade da 

comunicação, latência, dependências decisionais, redundância na resposta, 

limites e gestão dos limites de resposta. É a quantidade de tempo gasto para o 

sistema focal traduzir informações em ações. 

Governança 

adaptativa  

Representação das partes interessadas, rede das partes interessadas, governança e 

aprendizado. Pode ser entendido como um local para integrar pessoas das áreas 

técnicas, cientistas, uma consciência situacional e outras formas de 

conhecimento, para assegurar iniciativas de todos os níveis, dos altos até os mais 

baixos ou vice-e-versa, com interesses em comum. 

Panaceia 

Variáveis lentas/rápidas, dissociação, impactos em cascata. O sistema focal é 

diretamente influenciado por outros sistemas que operam em múltiplas escalas e 

com variáveis dinâmicas (sincronização e dessincronização), entre ou por dentro 

do sistema, ou a incapacidade de determinar a causa e efeito. 
Quadro 4 - Métricas de análise da resiliência 

Fonte: adaptado de Sikula et al (2015) 

Panaceia em sentido comum significa algo que pode resolver qualquer problema. No contexto da 

gestão de risco, pode ser entendida como "... um sistema auto organizado visto a partir do interior" 

(Gunderson & Holling, 2002, p. 105 tradução nossa), mas é um sistema que se estende por muitas 
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interações diferentes entre as pessoas, organismos e ambientes físicos. A grande questão da 

panaceia está ligada a criatividade e conservação.  (Alexander, 2013; Gunderson & Holling, 2002). 

A panaceia pode dar sentido ao que pode ser essa suposta adaptação. Não podemos saber como 

serão as condições de adaptação, mas para melhor entendê-las temos que saber quais as 

características que, possivelmente, possam proporcionar a adaptação. Essas condições estão 

relacionadas em como o sistema pode ser produtivo, adquirindo recursos para o futuro e com 

formas de equilíbrio após a desestabilização, em que grau de intensidade e, finalmente, como a 

resiliência do sistema deve gerar condições em quantidades certas para que ele seja dinâmico e 

mutável, sustentando a mudança equilibrada entre vulnerabilidade e persistência (Gunderson & 

Holling, 2002). 

Além de identificar em qual nível de resiliência se encontra a empresa ou comunidade, o gestor 

pode proporcionar mais resiliência criando capacidades adaptativas, ligadas à “velocidade de 

acesso na utilização dos recursos na resposta à emergência” (Magsino, 2009, p. 2 tradução nossa). 

Para a aplicação desse conceito, é necessário identificar o nível de resiliência, porém as habilidades 

e conhecimentos da comunidade são distintos, não somente entre elas mas em diferentes estágios, 

visto que estão em constante alteração e aprendizado  (Magsino, 2009; O’Brien, O’Keefe, 

Jayawickrama, & Jigyasu, 2015). 

Nesse sentido, a resiliência pode ajudar na gestão de riscos com uma importante visão de adaptação 

a sistemas complexos, entendendo que a preparação a um evento nem sempre pode ser prevista ou 

bem controlada, como é o caso de eventos globais ou transnacionais (Sikula et al., 2015). Para tal, 

devemos proporcionar condições que gerem resiliência nas empresas para quando houver um 

evento indesejável elas possam estar melhor preparadas. A grande questão é saber como as pessoas 

e comunidades podem se tornar mais resilientes (Burns & Slovic, 2012). A luz no fim do túnel 

pode estar relacionada à capacidade de aprendizado e adaptação das organizações (O’Brien et al., 

2015). 
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Esta seção tem como objetivo apresentar os elementos metodológicos utilizados na pesquisa, 

incluindo os casos, estratégia de coleta, protocolo de pesquisa e método escolhido, a fim de 

responder aos objetivos propostos. 

3.1 METODOLOGIA DA PESQUISA 

A pesquisa preliminar se desenvolveu entre março de 2014 e dezembro de 2015 em organizações 

certificadas no padrão ISO 9001:2008. Com relação ao referencial teórico, um levantamento 

bibliográfico foi realizado com o intuito de analisar o perfil das pesquisas sobre o tema, a partir da 

base Web of Science. A coleta de dados foi feita por meio de pesquisa documental, que seleciona, 

organiza e interpreta informações antes dispersas.  

Além da pesquisa em livros da área de risco e resiliência, foram selecionados artigos com a ajuda 

da ferramenta de busca do Google Acadêmico e Web of Science. As palavras-chaves selecionadas 

foram “gestão de risco”, “cultura de risco”, “percepção de risco”, “resiliência” e “risco”, e também 

combinadas com o termo “resiliência”, optando-se também por configurações como mostrar 

somente periódicos revisados por pares e artigos completos. Os artigos não analisados não 

ofereciam as informações necessárias para julgar as classificações buscadas ou não estavam 

disponibilizados para download. Informações sobre ano de publicação, autoria, periódico e temas-

chaves foram identificadas. 

Optou-se pela pesquisa qualitativa, em função do estudo de multicasos se caracterizar como uma 

forma de investigação empírica que investiga um fenômeno atual inserido em um contexto da vida 

real (Yin, 2015). Por ser a realidade complexa, é essencial situar o contexto em que o fenômeno 

ocorre e as várias dimensões presentes na situação estudada (Godoy, 2006). Com isso, a análise 

intensa de uma situação fornece conhecimentos sobre percepções, opiniões e atitudes dos 

indivíduos participantes de um processo e possibilita a identificação de relações que não poderiam 

ser encontradas por outros meios (Campomar, 1991). 

A segunda etapa da pesquisa é composta por entrevistas semiestruturadas e a análise por meio do 

software Atlas/TI®, o qual foi essencial no processo, já que em sua função heurística a análise de 

conteúdo explora e valida a comunicação, ajudando o pesquisador a entender os núcleos de sentido 
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que compõem a comunicação e que, de acordo com a frequência, podem significar algo (Bardin, 

2011).  

A estrutura da entrevista semiestruturada seguiu o modelo do quadro 5, do protocolo de pesquisa 

(Yin, 2015). A postura de observador participante foi adotada nas entrevistas, pois buscou-se 

interferir no comportamento do entrevistado com estímulos e alteração do encaminhamento de sua 

narrativa. Com isso, o pesquisador adota uma atitude de espectador interativo, porém sem o 

objetivo de fazer parte da comunidade do entrevistado (Carvalho & Vergara, 2002). 

Com base nas características de resiliência citadas no referencial teórico, foram levantados os 

principais conceitos sobre risco, conforme o modelo da ISO 31000:2009 (ABNT, 2009a), 

dificuldades encontradas para a sistematização de risco, principais perigos identificados e como 

deveriam ser tradados, tendo como base a visão da natureza humana proposta por Adams (2009) e 

Grendstad (2003). 

Para um melhor entendimento de como as empresas irão criar sistemas de gestão de risco e como 

eles deverão ser integrado em suas atividades, foi adaptado o modelo de Sikula et al (2015) e as  

características levantadas por McAslan (2010), com o intuito de identificar no discurso dos 

envolvidos as características mais predominantes da resiliência da empresa. 

Passos Protocolo de Pesquisa  

1º Analisar comunicações externas das empresas, como notícias em jornais e internet. 

2º 

Questões balizadoras para nortear a entrevista, conforme apêndice I, considerando as 

categorias: a) Conceito de gestão de risco; b) Planejamento e risco; c) Perigos 

identificados; d) Tratamento de perigos; e) Participação na gestão de risco; f) 

Participação das partes interessadas; g) Governança Corporativa; h) Como são tratadas 

as condições perigosas do Quadro 1; e i) Aspectos de Resiliência dos Quadros 3 e 4. 

3º 
Observação direta nas comunicações internas e restritas ou públicas, como 

informativos, procedimentos e atas de reuniões, quando disponíveis. 

4º 
Todas as informações foram transcritas no programa Atlas/TI®. Por ser uma 

transcrição, o resultado foi um texto não linear. 

Quadro 5 - Estrutura do protocolo de pesquisa 

Fonte: elaboração do autor 
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3.2 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados foi realizada por triangulação, ou seja, foram usadas várias fontes de evidências 

de dados de forma a fornecer uma análise holística e convergente sobre os resultados (Eisenhardt, 

1989; Godoy, 2006; Stake, 2000; Yin, 2015). Entrevistas foram realizadas com pessoas-chaves em 

diversas áreas, incluindo tomadores de decisão e pessoas com grande influência com fornecedores, 

conforme descrito no quadro 6. 

A presente pesquisa teve caráter exploratório, focada em empresas certificadas pela norma NBR 

ISO 9001:2008. Foram analisados documentos que apresentavam características das fases de 

gestão de risco, como a exemplo de procedimentos do sistema de gestão, relatórios de auditorias, 

comunicações internas e externas. Por serem empresas familiares e de capital fechado não há 

relatórios gerenciais. É importante ressaltar que alguns dos entrevistados, conforme quadro 6, são 

sócios da empresa. Outra característica a ser mencionada é a localização dessas empresas. A cultura 

onde estão imersos estes gestores, além de outras questões de caráter pessoal, influenciam na 

tomada de decisão. Todas as organizações pesquisadas estão localizadas no Estado de São Paulo, 

sendo duas delas no interior, a não mais de 100 quilômetros da capital do Estado, e as restantes 

pertencem à região metropolitana da cidade de São Paulo1. 

As entrevistas foram semiestruturadas, com perguntas abertas para os profissionais. Os 

entrevistados relataram um evento indesejável que afetou o desempenho da empresa e o 

questionário, conforme apêndice I, foi utilizado como balizador para guiar a entrevista. O uso de 

entrevistas semipadronizadas permite a formulação de perguntas de forma sistemática, ao mesmo 

tempo em que possibilita ao entrevistado pedir esclarecimentos e incluir tópicos não previstos 

(Berg, 2004). As perguntas tiveram tanto caráter subjetivo, sobre visão da gestão de risco e aspectos 

de resiliência – onde foram verificadas as ações que contribuíram para a efetividade da gestão de 

risco –, como planos de contingência, planos de emergência ou treinamentos.  

Todas as entrevistas foram realizadas nas próprias empresas, sendo gravadas e documentadas para 

serem transcritas e analisadas em profundidade junto à literatura. A confidencialidade dos 

                                                           
1 Também conhecida como Grande São Paulo, é a maior metrópole do Brasil. São 39 municípios próximos à cidade 
de São Paulo que compõem a região metropolitana mais populosa do Brasil, com 20,9 milhões de habitantes até 30 
de junho de 2013 (IBGE, 2016). 
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participantes foi mantida para os entrevistados. Em casos de dúvidas, os entrevistados foram 

contatados para esclarecimentos. 

A escolha dos entrevistados foi realizada com base em suas experiências, principalmente 

relacionadas à gestão da qualidade e influência na tomada de decisão. Nessa pesquisa, para as 

entrevistas, foi mantido em mente as considerações de Goldenberg (2007), optando por um roteiro 

compatível com a entrevista focada, semiestruturada, o qual se iniciava com a explicação ao 

entrevistado sobre o objeto de estudo da pesquisa. Nessa etapa, os respondentes também foram 

informados sobre o seu anonimato. Posteriormente, foram solicitados dados categóricos do 

indivíduo, como cargo, data da entrevista (dia, mês e ano), área do colaborador, atividade da 

empresa, gênero do entrevistado e duração da entrevista, conforme quadro 6. 

Organização- 

Entrevistado 
Cargo 

Data da 

Entrevista 

Área do 

Colaborador 
Atividade da Empresa Gênero Duração 

A-1  

Sócio e Diretor 

Comercial e de 

Engenharia 

12/01/16 
Comercial e 

Engenharia 

Serviço: Projeto de 

Engenharia 
Feminino 32’31’’ 

B-2 Gerente de Marketing 08/01/16 
Marketing e 

Qualidade 

Indústria: Fabricação de 

Equipamentos 
Feminino 43’46’’ 

C-3 
Sócio Diretor 

Presidente 
17/12/15 Diretoria 

Serviço: Produção e 

Reciclagem de Resíduos 
Masculino 39’44’’ 

C-4 
Sócio Coordenador de 

Meio Ambiente 
17/12/15 SSMA 

Serviço: Produção e 

Reciclagem de Resíduos 
Masculino 79’06’’ 

D-5 
Coordenador de 

Qualidade 
16/12/15 Qualidade 

Serviço: Logística, 

armazenagem e transporte 
Masculino 25’27’’ 

D-6 
Coordenador de 

SSMA 
16/12/15 SSMA 

Serviço: Logística, 

armazenagem e transporte 
Masculino 20’50’’ 

D-7 Gerente Comercial 16/12/15 Comercial 
Serviço: Logística, 

armazenagem e transporte 
Masculino 75’25’’ 

E-8 Gerente Comercial 24/12/15 Comercial 
Serviço: Logística, 

armazenagem e transporte 
Masculino 37’58’’ 

E-9 Gerente de Qualidade 24/12/15 Qualidade 
Serviço: Logística, 

armazenagem e transporte 
Feminino 31’54’’ 

F-10 
Sócio e Diretor de 

Operações 
12/02/16 Operação 

Industrial: Fabricação de 

Equipamentos 
Masculino 87’37’’ 

Quadro 6 - Descrição dos entrevistados 

Fonte: elaboração do autor 

A entrevista iniciou com a explicação dos objetivos da pesquisa e em seguida, foi solicitado ao 

entrevistado que relatasse um evento indesejado ao qual o desempenho da organização foi afetada. 

O roteiro do apêndice I foi utilizado como norteador da entrevista.  
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4 ANÁLISE DE DADOS 

Nesta seção serão apresentados os principais dados que servirão de subsídios para as análises. Para 

ajudar nesse processo foi utilizado o software Atlas/TI®. Embora a comunidade científica de 

administração de empresas tenda a alcunhar a pesquisa qualitativa como um método “confuso”, 

“não-linear” e frequentemente imprevisível, isso não é necessariamente verdade para muitos 

artigos qualitativos publicados em revistas de ponta (Sinkovics & Alfoldi, 2012). Um trabalho 

qualitativo pode ser resultado de um método estruturado, confiável e transparente (Bandeira-De-

Mello, 2006; McKenny, Short, & Payne, 2013; Sinkovics & Alfoldi, 2012). Como ferramenta 

auxiliar nesse processo, os softwares conhecidos como Computer-Assistive Qualitative Data 

Analysis Softwares (CAQDAS) vêm ganhando espaço, e seu uso traz consigo tanto ganhos em 

eficiência quanto novos desafios (Bandeira-De-Mello, 2006). 

Os softwares utilizados para análises qualitativas não executam a análise, e sim ajudam a estruturá-

la. As principais funções estão ligadas em como os dados são armazenados e gerenciados, as 

codificações de gestão da informação ligada ao contexto do texto, a compreensão das teorias 

utilizadas e a geração dos relatórios. O software ajuda na consistência, velocidade, flexibilidade e 

representação dos dados. Quanto à consistência, essa análise é muito pessoal, pois somente com 

uma boa definição e estrutura da rede de códigos é que a avaliação pode ser eficiente. Quanto à 

velocidade e flexibilidade, para realizar análises o programa proporciona uma vantagem 

extraordinária, caso algum código ou estrutura seja criado de forma inadequada, o usuário pode 

alterar toda a rede sem dificuldades (Godoi, Bandeira-de-Mello, & Silva, 2006).  

O pesquisador pode alterar a percepção da realidade, a estrutura e o contexto, podendo induzir 

respostas, dependendo da forma com que os dados são extraídos do contexto. Pode, de certa forma, 

quebrar os dados de forma desconexa e atrapalhar o entendimento das partes, distanciando assim 

o pesquisador da realidade investigada (Gilbert, 2002). 

Outra preocupação relacionada à utilização do software está na robustez e densidade da análise: o 

pesquisador deve definir claramente quais códigos devem ser utilizados. A qualidade e parcimônia 

quanto à análise dos dados são de suma importância para que o trabalho não fique enviesado. Para 

tal, deve-se abstrair a partir do texto mais completo (Bandeira-De-Mello, 2006); nesse caso, a 

análise das entrevistas foi de suma importância para se ter melhor qualidade, além de não permitir 
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que os entrevistados fugissem do tema abordado. A capacidade de abstrair é muito importante, 

porém deve-se realizar um ciclo de aproximação e distanciamento para que não se fique apenas na 

análise superficial, baseada somente naquele caso ou entrevista, ou muito abstrata, onde não 

podemos definir um padrão amplo das relações de causa-efeito ou descrição da maioria dos riscos 

ou aspectos de resiliência. 

As categorias devem ser construídas de acordo com a causa e de forma não linear, para que não se 

crie redundâncias e loopings. Foi realizada uma microanálise de dados parcial na primeira fase de 

codificação, portanto com códigos não bem definidos, para melhor separação e agrupamento das 

variáveis. 

O Atlas/TI® possibilita a criação de códigos, famílias, super códigos e querry de análise. Os memos 

foram criados para descrever o percurso da análise, tendo o sentido de registrar as preocupações, 

impressões ou outras informações relevantes relacionadas à análise, escolha ou não de outras 

opções de análise. A propriedade para a criação de família foi muito útil para sinalizar todos os 

elementos criados nos memos e, com isso, podendo ligá-los a uma única categoria. Para a análise 

do texto, foi criada uma unidade hermenêutica no software Atlas/TI®.  

Foram criadas notas de análise (memos) contendo comentários para descrever quaisquer elementos 

que necessitassem de maior detalhamento ou desambiguação. Códigos (codes) foram criados para 

identificar a literatura e famílias para agrupar esses códigos.  

A seguir, serão apresentadas as famílias e seus respectivos códigos relacionados ao referencial 

teórico. Já no apêndice II o leitor poderá melhor visualizar a rede geral, contemplando toda as 

famílias e no apêndice III as codificações das familias. 

4.1.1 Códigos e famílias 

O quadro 7 descreve a família “fases da gestão de risco”, de acordo com a NBR ISO 31000:2009 

(2009a). 
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Quadro 7 - Fases da gestão 

Fonte: elaboração do autor 

A família “mitos sobre a natureza humana”, conforme Adams (2009) e Gendstad et al (2003), 

está descrita no quadro 8. 

 
Quadro 8 - Mitos sobre a natureza humana 

Fonte: elaboração do autor 

Conforme a seção 2.2, percepção de risco, e o levantamento de Slovic e Weber (2002), foram 

definidos os códigos descritos no quadro 9. 

 
Quadro 9 - Percepção ao risco 

Fonte: elaboração do autor 

O quadro 10 descreve alguns dos possíveis perigos corporativos que foram identificados por 

Louisot e Ketcham (2014); WEF (2016) e Miller (Miller, 1992). 

 
Quadro 10 - Perigos corporativos 

Fonte: elaboração do autor 

 

McAslan relaciona aspectos da resiliência, e estes estão descritos na família “Resiliência-

McAslan”, conforme descrito no quadro 11. 

Família Code

Definição de objetivos

Avaliação do risco

Tratamento e revisão dos riscos

Comunicação

Fases da 

gestão

Família Code

Fatalistas

Hierárquicos

Igualitários

Individualistas

Mitos sobre 

a natureza 

humana

Família Code

Percepção ao 

risco
Risco percebido

Família Code

Risco ambiental

Risco econômico

Risco social

Risco tecnológico

Risco político

Perigos 

corporativos
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Quadro 11 - Resiliência – McAslan (2010) 

Fonte: elaboração do autor 

 

A última família criada, conforme quadro 12, foi nomeada de “Resiliência-Sikula”, criada para 

representar as características de resiliência identificadas por Sikula et al (2015). 

 
Quadro 12 - Resiliência – Sikula et al. (2015) 

Fonte: elaboração do autor 

O material coletado na entrevista é apresentado por meio das caixas de citação, extraído 

diretamente de codificação das entrevistas ou utilizando-se o código do entrevistado, conforme 

quadro 13.  

Organização- 

Entrevistado 
Tipo de documento Código Atlas/TI® 

A-1  Entrevista  P1: A-1 

B-2 Entrevista P2: B-2 

C-3 Entrevista P3: C-3 

C-4 Entrevista P4: C-4 

D-5 Entrevista P5: D-5 

D-6 Entrevista P6: D-6 

D-7 Entrevista P7: D-7 

E-8 Entrevista P8: E-8 

E-9 Entrevista P9: E-9 

F-10 Entrevista P27: F-10 

Quadro 13 - Codificação das entrevistas 

Fonte: elaboração do autor 

Uma citação aleatória é apresentada na figura 2 para exemplificar como o software do Atlas/TI® 

apresenta estes códigos. Essa figura exibe uma citação com o código [2:31], o dígito 2 está 

Família Code

Adaptabilidade

Ameaças e eventos

Coletividade e resposta coordenada, 

interdependência

Estar preparado

Ganho de experiência

Resultados positivos

Vontade ou comprometimento em 

sobreviver

Resiliência-

McAslan 

(2010)

Família Code

Ciclos retornáveis

Elementos físicos

Governança adaptativa

Panaceia

Resiliência-

Sikula el atl. 

(2015)
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relacionado ao documento P2 (a letra P significa primary document, que em inglês é a tradução de 

documento primário). Portanto, P2 é a simplificação de documento primário 2. O digito 31, após 

os dois pontos, informa a sequência de codificações realizadas nesse documento. Neste caso, foi a 

trigésima primeira codificação realizada nesse documento. 

 
Figura 2 - Exemplo de citação e respectivo código 
Fonte: elaboração do autor 

O quadro 14 apresenta a codificação dos documentos secundários utilizados na análise. 

Organização Tipo de documento Código Atlas/TI® 

A  Outros documentos  P15: A-Portfólio 

A Ata de Reunião de Análise Crítica P10: A-Ata de Reunião de Análise Crítica 

A Relatório de Auditoria Interna P11: A-Relatório de Auditoria Interna 

A Notícia de Jornal P12: A-notícia 

A Memo Atlas/TI® Empresa A 

B Notícia de Jornal P13: B-Notícia 

B Site da Organização P14: B-site 

C Procedimento Interno P16: C-Manual SIGQMA 

C Relatório de Auditoria Interna P17: C-Relatório de Auditoria Interna 

C Estatuto Social da Cooperativa P29: C-Estatuto Social da Cooperativa 

D Procedimento Interno P22: D-Procedimento LAIA 

D Relatório de Auditoria Interna P23: D-Relatório de Auditoria Interna 

D Procedimento Interno P30: D-Manual do SIG 

D Memo Atlas/TI® Empresa D 

E Site da Organização P24: E-site 

F Relatório de Auditoria Interna P25: F-Relatório de Auditoria Interna 

F Ata de Reunião de Análise Crítica P26: F-Reunião Análise Critica 

F Memo Atlas/TI® Empresa F 

Quadro 14 - Codificação dos dados secundários 

Fonte: elaboração do autor 

Antes de iniciar as análises, é de suma importância voltar à visão holística do gestor de risco. 

Apesar da ISO 31000 relacionar a gestão de risco por fases (ABNT, 2009a), a análise do discurso 
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não é linear e, portanto, as análises das seções podem ser complementares. Ou seja, a análise das 

possíveis causas de uma boa gestão de risco e a relação com a resiliência podem aparecer 

intercalados nas seções e não exclusivamente em uma seção.  

Foi extraído do Atlas/TI® a tabela e correlação entre os códigos criados, conforme apresentado no 

apêndice IV. As células apresentam, no primeiro dígito da esquerda, a frequência de aproximação 

entre os códigos e o número a direita, a correlação entre os códigos. Quando a correlação é baixa 

mas os segmentos de dados se sobrepõem consideravelmente, então o campo é marcada por um 

círculo amarelo.  

Para contextualizar o leitor quanto aos relatos dos eventos indesejáveis é apresentada, na tabela 1, 

uma breve história desses eventos. 

Tabela 1 - Resumo do relato do evento, organização e risco envolvido 

Organização 
(Caso) 

Evento relatado 
Risco 

Relatado 
Risco 

Associado 

A (1) 

Fechamento de contrato de tamanho expressivo, sendo o 
maior contrato até então. Foram utilizados recursos 
antecipadamente para atender fases do projeto. O cliente, 
devido a problemas financeiros, não cumpriu as fases de 
pagamento, levando a empresa a perder crédito no mercado e 
95% do corpo técnico. 

Econômico 
Social, 
Político 

B (2) 
Atraso do pagamento de um grande cliente, impactando no 
fluxo de caixa. 

Econômico Político 

B (2) 
Devido a uma falha no projeto de um produto, houve atraso no 
seu lançamento. 

Econômico Ambiental 

C (3) 
Devido a uma rachadura no galpão, a Defesa Civil fechou toda 
a empresa devido a um perigo de desabamento. 

Econômico, 
Social 

Ambiental 

C (3) 
Prestador não disponibilizou veículo para coleta, portanto, não 
foi possível cumprir com contratos existentes e houve queda 
nas vendas. 

Econômico 
Social, 
Político 

D (4) 
Acidente interno, envolvendo motorista e veículo de terceiro 
levando à morte, e parando parcialmente a operação.  

Social Econômico 

D (4) 
Greve de motorista, paralisando rotas de entrega e veículos em 
trânsito. 

Econômico 
Social, 
Político 

D (4) Assalto dentro do armazém. 
Social, 
Político 

Econômico 

E (5) 
Atraso na entrega de mercadoria devido a uma falha na 
aeronave. 

Tecnológico Político 
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E (5) 
Multa de órgão público devido ao carregamento indevido de 
produto sem a devida licença. 

Econômico 
Político, 
Ambiental 

F (6) 
Indisponibilidade de crédito devido ao atraso no pagamento do 
cliente. 

Econômico Político 

Fonte: elaboração do autor 

Ao final da análise de dados foi realizada uma “análise cruzada de casos”, conforme a análise 

desenvolvida no trabalho de Pagell e Wu (2009). Essa forma de análise reorganiza as informações 

de um formato caso por caso para um formato construto por construto e busca identificar padrões 

entre os casos estudados. Assim, pretende-se apresentar as convergências e divergências 

encontradas nos casos estudados. 

4.1.2 Fases da gestão de risco 

O esquema 1 representa a ligação da família “fases da gestão de risco” com as outras famílias, 

apresentando sua proximidade com outras teorias abordadas nessa pesquisa. A hierarquia do 

esquema representa, em suas cores, de cima para baixo, a frequência com que as outras teorias 

aparecem nas mesmas citações da família de fases da gestão de risco. Portanto, as fases da gestão 

de risco também têm ligação, como por exemplo, o risco social, da família perigos corporativos. 

 
Esquema 1 - As fases da gestão de risco e as outras famílias 

Fonte: elaboração do autor 
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Com relação à proximidade das outras teorias, podemos verificar no esquema 1 que, com relação 

à família “fases da gestão de risco”, o risco econômico, da família “perigos corporativos”, foi o 

código mais presente nessa família, seguido do risco social. Isso se deve à importância dada pelos 

entrevistados ao risco econômico. Nas questões de risco percebido influenciando na gestão, como 

o aspecto de resiliência relacionado à coletividade e resposta coordenada, a interdependência tem 

forte proximidade a esse código, que também se aproxima ao aspecto de governança adaptativa, 

ambos reforçando que as fases da gestão devem envolver a coletividade e a governança. As fases 

da gestão de risco, com base nos mitos da natureza humana, reforçam que o aspecto fatalista, no 

qual se enfatiza o mínimo controle sobre o que acontece em suas vidas (Adams, 2009), leva a um 

tratamento e mitigações do risco ineficaz, além de serem medidas tardias, demonstrando que o 

aspecto de resiliência, ciclos retornáveis (Sikula et al., 2015), não está presente. 

A seguir serão apresentados os dados e análise dos códigos da família “fases da gestão de risco”.  

4.1.2.1 Definição dos objetivos 

A figura 3 apresenta as principais citações relacionadas à definição dos objetivos.   

A primeira fase da gestão de risco é conhecida como a definição de objetivos (ABNT, 2009a; 

Ojasalo, 2009). Na organização D, citação [5:6] figura 3, a implementação das normas de gestão 

trouxe a sistemática do registro de não conformidade, e com isso a análise das causas e melhorias 

conforme requisito das normas. Porém, as questões ficam restritas ao escopo do sistema de gestão. 

O entendimento de escopo de gestão é visto pelas empresas como aquilo que impacta diretamente 

na prestação do serviço ou realização do produto (ABNT, 2015a), e a visão de impacto indireto 

não é levada em consideração.  

Conforme o relato do entrevistado E-8, citação [8:5] figura 3, a abrangência do risco deve englobar 

vários atores, e isso não foi feito na avaliação informal. Conforme os processos definidos pelo 

sistema de gestão integrado da organização C, citação [16:1] figura 3, os processos de apoio – como 

por exemplo, o processo financeiro –, não estão submetidos a auditoria e nem possuem a mesma 

sistemática dos processos principais, definidos como processos que influenciam na realização do 

produto ou serviço (ABNT, 2015b). 
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Os objetivos do sistema de gestão devem estar ligados ao objetivo estratégico da empresa. Nesse 

caso, toda empresa que tem como objetivo gerar lucro deve ter como controle e escopo na sua 

gestão os processos que influenciam diretamente ou indiretamente seu desempenho (ABNT, 2009a, 

2015b; Oliva & Grisi, 2014; Oliva, 2016). 
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Figura 3 - Citações – Definições de objetivos 

Fonte: elaboração do autor 
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4.1.2.2 Avaliação do risco 

Nas figuras 4 e 5 se apresentam as principais citações relacionadas à avaliação do risco. Conforme 

a ISO/IEC 31010 (2009b), existem várias técnicas para avaliar os riscos; dentre elas, quantitativas 

ou qualitativas (Adams, 2009). A avaliação de risco deve reconhecer os perigos do negócio e 

manter planos para prevenção ou contingência.  

Apesar das organizações não terem uma sistemática de gestão de risco, com um procedimento 

formalizado e a utilização formal de uma ferramenta de avaliação, os gestores se utilizam de 

experiências pessoais e coleta constante de informações do mercado para tomarem ações de 

prevenção e mitigação. A organização C, na citação [3:31], figura 4, e a organização F, nas citações 

[27:15] e [27:25], figura 5, relataram utilizar-se de técnicas de avaliação de risco abordadas na 

ISO/IEC 31010 (ABNT, 2009b). Os resultados dessas avaliações não foram documentados nem 

são comunicadas as partes interessadas, fases necessárias para uma gestão de risco (ABNT, 2009a). 

A organização B avalia o risco com base em experiência passada, e toma como ação a transferência 

do risco (Giannakis & Papadopoulos, 2016; Miller, 1992; Ojasalo, 2009), como é o caso da citação 

[2:25], figura 4. Nesse caso, temos também a questão da satisfação do cliente, citado pela ISO 9001 

(ABNT, 2015a), ao transferir o risco. 

 

Conforme a citação [3:15], figura 4, o risco é entendido como sendo pontual, não é causado ou 

sendo consequência de vários envolvidos ou subprocessos. O processo financeiro não faz parte do 

escopo do sistema, porém pode impactar na realização do produto ou serviço. Por não haver uma 

boa avaliação dos riscos existentes, a organização C optou por reduzir seu lucro e criar um fundo. 

A priori, pode ser uma forma de transferência do risco, mas, se não for bem identificado, pode 

gerar um gasto desnecessário ou uma ação ineficaz, sendo nesse caso uma questão de sorte, 

característica do grupo fatalista entre os mitos da natureza (Adams, 2009). Na organização C, a 

avaliação do risco é realizada somente pelo diretor e não há a participação de outros envolvidos, 

apesar de ser solicitado a participação de todos (P29). Um aspecto que foi verificado ao longo das 

entrevistas foi o baixo conhecimento no planejamento e na previsibilidade para gerir o risco. Apesar 

do planejamento anual, momento no qual são identificados os perigos, citação [4:17], figura 5, não 

há participação dos outros cooperados (participante da cooperativa), da organização B. 
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Figura 4 - Citações – Avaliação do risco – parte 1 

Fonte: elaboração do autor 
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Figura 5 - Citações – Avaliação do risco – parte 2 

Fonte: elaboração do autor 
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4.1.2.3 Tratamento e mitigação do risco 

A figura 6 apresenta as principais citações relacionadas ao tratamento e mitigação do risco 

 
Figura 6 - Citações – Tratamento e mitigação do risco 
Fonte: elaboração do autor 

Apesar de haver a participação de todos os envolvidos no evento da organização C, o tratamento 

não foi algo coordenado por não ter sido planejado [1:41], [6:9] figura 6. O problema foi sendo 

tratado ao passo que as demandas apareciam, portanto não houve a previsibilidade de ações. Na 
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organização D, o tratamento é exclusivamente focado na pessoa responsável pela solução do 

problema, não considerando aspectos exógenos ao evento, portanto colocando a culpa no executor. 

Isso influencia negativamente na gestão do risco, visto que a abrangência da análise acaba sendo 

ineficiente. O entrevistado D-7 indica como tratamento a transferência do risco [7:8] figura 6, visto 

que para ele a atuação sobre o risco é mínima.  

A abertura de não conformidade na organização C é utilizada para a investigação da causa raiz; 

porém, essa ferramenta de investigação de eventos é utilizada somente após o problema ter sido 

ocorrido, e não se investiga a causa raiz, nesse caso da não identificação inicial. Fica claro que as 

causas são investigadas até certo nível de ação, ao qual o investigador poderá tomar medidas de 

correção, ou mesmo a falta de uma visão mais ampla da causalidade do evento. 

4.1.2.4 Comunicação 

Mesmo tendo como base os riscos percebidos, a organização B os acompanha mensalmente. Pouco 

se comunica com as partes internas interessadas; o que acontece é a comunicação das ações 

corretivas relacionadas aos eventos [2:28] figura 7, mas não das ameaças. A comunicação da parada 

da atividade foi realizada pela organização C, no site da própria organização [4:31] figura 7. Alguns 

clientes colaboraram com a indisponibilidade, e chegaram a aguardar a retomada da operação. Essa 

ação colabora com o aspecto de coletividade e resposta coordenada, interdependência, conforme 

apêndice IV, a correlação entre estes dois códigos é de 9%, reforçando a tese de que a comunicação 

é importante para a resiliência.  

Na organização D, apesar de ter passado por um evento previsível, não adotou medidas de 

comunicação do risco [5:2] figura 7. Nota-se que a comunicação é reativa e não preventiva, 

comunicando o fato após o mesmo ter ocorrido. Outra questão é a falta de uma sistemática de 

comunicação dos eventos indesejáveis. A informalidade prevalece, e isso pode ser devido à cultura 

organizacional.  

O entrevistado E-8, ao reconhecer o risco ao qual ele e o cliente estão expostos, não adota uma 

comunicação proativa [8:15] figura 7. Por ter acostumando o cliente a aceitar a entrega da carga 

em qualquer horário, o mesmo acredita que será atendido independente da alteração das condições. 

Mesmo o contrato definindo os requisitos para a entrega, a comunicação quanto ao risco deve ser 
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reforçada, sendo adotados em momentos-chaves e não ser somente na hora de assinatura do 

contrato. O entrevistado E-8 cita que a previsão de entrega do cliente era diferente do acordado em 

contrato, porém a normalidade da operação em atender sempre o cliente em um curto prazo fez 

com que esse prazo fosse esquecido. Isso pode ser devido à falta de comunicação do risco e 

definição do escopo do serviço.
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Figura 7 - Citações – Comunicação 
Fonte: elaboração do autor 
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4.1.2.5 Monitoramento e revisão dos riscos 

O monitoramento do risco é feito com base em dados pós-fato, a exemplo da empresa B, que cita 

a crise econômica como fator de preocupação [2:26], figura 8. Não há uma ferramenta de previsão 

para antecipar ações de mitigação.  

O entrevistado D-7 coloca como revisão dos riscos aspectos individuais e sua visão do risco, que é 

resultado da sua percepção ao assunto (Burns & Slovic, 2012); com isso, negligencia outros atores 

relacionais ou técnicas de avalição de risco [7:10] , figura 8 (ABNT, 2009b). O foco na causa 

primária é reforçado a todos os eventos. Na ata de reunião da empresa A, a alteração na estrutura 

organizacional impactou na eficácia do sistema de gestão e com isso nas atividades e 

funcionamento. 

A revisão dos riscos pode ser encontrada na organização C, que a baseia em ações tomadas na fase 

de mitigação, e não usa essa experiência para reavaliar o risco e adotar medidas preventivas [3:16], 

figura 8. 
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Figura 8 - Citações – Monitoramento e revisão dos riscos 

Fonte: elaboração do autor 
 

4.1.3  Mitos sobre a natureza humana 

O esquema 2 representa a ligação da família “mitos sobre a natureza humana” com as outras 

famílias, apresentando sua proximidade com outras teorias abordadas nessa pesquisa. A hierarquia 

do esquema representa, em suas cores, de cima para baixo, a frequência com que as outras teorias 

aparecem nas mesmas citações da família de mitos sobre a natureza humana. 

O código fatalista foi a codificação com maior incidência dentre os mitos da natureza humana, 

aparecendo em 16 trechos dos documentos analisados, seguido dos hierárquicos, individualistas e 

igualitários, conforme aparece no apêndice III.  
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Esquema 2 - Os mitos sobre a natureza humana e as outras famílias 

Fonte: elaboração do autor 

O baixo controle sobre suas vidas, conforme a visão dos fatalistas, é a maior característica dessas 

entrevistas, como a citação [8:5] e [6:2], figura 9. 

 
Figura 9 - Citações – Fatalistas 

Fonte: elaboração do autor 
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As ações de abertura de registro são tomadas por uma única pessoa na organização C, e as ações 

preventivas e corretivas não têm participação proativa, o entrevistado C-4 é o responsável. É 

importante ressaltar que a necessidade de registro de não conformidade é um requisito da norma 

ISO 9001 (2015b). De acordo com essa norma, registro é um “documento que apresenta resultados 

obtidos ou provê evidências de atividades realizadas” (ABNT, 2015a, p. 28).  Vale ressaltar que a 

norma ISO 9001:2015 define ação corretiva como “ação para eliminar a causa de uma  não 

conformidade e para prevenir recorrência” (ABNT, 2015a, p. 33), e ação preventiva como “ação 

para eliminar a causa de uma potencial não conformidade ou outra situação potencialmente 

indesejável” (ABNT, 2015a, p. 33).  

O papel do diretor, na organização C, é muito forte; isso demonstra extrema centralização do poder. 

Nesse caso, quando questionado, o diretor informa que é devido à falta de capacitação. Por ser uma 

cooperativa, a estrutura é formal e bem definida, devido principalmente à necessidade de 

responsabilidade prescrita na ISO 9001 (2015b). Durante o processo de implantação da norma 

foram criadas descrições de cargos e isso, talvez, tenha reforçado essa hierarquia, em vez de gerar 

mais cooperação (Adams, 2009). 

No caso da organização C, ao passar por atividades nas quais todos foram envolvidos, a resiliência 

se intensificou visivelmente, principalmente quanto à cooperação. O aspecto hierarquia no campo 

do mito da natureza humana não mudou; apenas houve a mudança de papeis na estrutura 

hierárquica, não apresentando necessariamente um aspecto negativo, pois a organização obteve 

sucesso ao fim da atividade. Mesmo com a alteração de papeis, as pessoas se aproximaram nas suas 

atividades, não excluindo a necessidade de coordenação.  

No caso da citação [4:35], figura 17, quem coordenou foi a pessoa com competência em estrutura 

de cabeamento de redes. A nova estrutura informal não foi questionada e as atividades foram 

realizadas normalmente. Importante ressaltar que a competência em TI do entrevistado C-4 não é 

requisito para a função exercida na organização (Joffe et al., 2013). 

Com base na análise dos entrevistados na organização C, quando se cita, [3:23] figura 9, a fase de 

planejamento, os mesmos apresentam características da natureza humana fatalista, sem controle, 

sem participação coletiva (Adams, 2009; Grendstad et al., 2003).  
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A estrutura baseada em hierarquia proporcionou a individualização das atividades e a redução da 

cooperação conforme citações [4:40] e [9:6], figura 10. Quando acrescida de características 

punitivas, faz com que o entrevistado sinta medo de expor suas dificuldades. Essa característica da 

natureza humana reduz a possibilidade de aprendizado. Conforme memo (Atlas/TI®) da empresa 

D, realizado após visita à empresa, foi registrado: um dos funcionários da área de aquisição, que 

não foi entrevistado inicialmente, comentou sobre uma dificuldade em fazer o trabalho do seu par, 

que estava de férias. Respondendo à pergunta sobre como estavam os registros dos problemas, esse 

entrevistado informou: "aqui não abrimos não conformidades pois depois quem é prejudicado sou 

eu. Resolvemos a maioria das coisas sem registrar” [Empresa D, funcionário X]. 

A segunda pergunta foi para entender melhor como funciona a participação e, com isso, a troca de 

informações. Foi perguntado ao entrevistado X, da empresa D, quem responderia à auditoria, na 

ausência desse par. Ele informou que “... tem todas estas pastas aqui, mas preciso procurar pois 

não sei o que tem dentro... irei verificar o que o auditor quer e procuro”. Nesse caso, a informação 

é velada gerada por uma natureza humana hierárquica (Adams, 2009), a falta de uma comunicação 

ativa, gera retrabalho e demora na tomada de decisão, aspectos de ciclos retornáveis (Sikula et al., 

2015).  



62 

 

 
Figura 10 - Citações – Hierárquicos  

Fonte: elaboração do autor 
 

4.1.4  Percepção ao risco 

O esquema 3 representa a ligação da família “percepção ao risco” com as outras famílias, 

apresentando sua proximidade com outras teorias abordadas nessa pesquisa. A hierarquia do 

esquema representa, em suas cores, de cima para baixo, a frequência com que as outras teorias 

aparecem nas mesmas citações da família de risco percebido. 
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Esquema 3 - A percepção ao risco e as outras famílias 

Fonte: elaboração do autor 

A percepção ao risco levou a organização C a criar um fundo de reserva; porém, ele foi utilizado 

para outro fim. Nesse caso, o risco não foi identificado. A preocupação com uma sede própria, 

citação [3:9], figura 11, levou a organização C a tomar ações de precaução que talvez tenham menor 

risco que outras. Essas ações são tomadas com base em uma percepção do tomador de decisão, e 

não por ter sido avaliado se são realmente o principal risco (Loewenstein et al., 2001). 

A percepção ao risco está presente na forma da influência da mídia e experiência de melhores 

práticas de negócio (Beck, 2008; Silva et al., 2016). A percepção citada pelo entrevistado C-4, 

[4:27], figura 11, de que as coisas vão melhorar com o tempo, é um pensamento sem base técnica. 

A questão do medo está presente, [4:12], figura 11, e também foi agente que influenciou na tomada 

de decisão. Assim, as ações adotadas com base nas crenças pessoais, na crença na melhora 

prevaleceram (Marris et al., 1997). 

O risco percebido pela empresa C não se concretizou como esperado, devido à influência de 

experiências passadas (Park et al., 2016), levando a ações tardias.  
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Figura 11 - Citações – Percepção ao risco 

Fonte: elaboração do autor 
 

A proximidade dos códigos risco percebido e avaliação do risco, representados no esquema 3, 

mostra que as avaliações são fortemente influenciadas pela visão pessoal do gestor e, portanto, 

excluem a consideração dos múltiplos atores e técnicas consolidadas, como a exemplo da consulta 

a especialistas (ABNT, 2009b).  
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4.1.5  Perigos corporativos 

O esquema 4 representa a ligação da família “perigos corporativos” com as outras famílias, 

apresentando sua proximidade com outras teorias abordadas nessa pesquisa. A hierarquia do 

esquema representa, em suas cores, de cima para baixo, a frequência com que as outras teorias 

aparecem nas mesmas citações da família de perigos corporativos. Na análise de discurso dos 

envolvidos, as situações relacionadas ao risco econômico, social e político apresentaram maior 

destaque. 

 
Esquema 4 - Os perigos corporativos e as outras famílias 

Fonte: elaboração do autor 

O risco econômico teve grande proximidade com a fase de tratamento e mitigação do risco. O 

evento, perda financeira, traz uma questão de urgência que nos outros riscos não aparece. O gestor, 

nesse tipo de risco, adota medidas de mitigação. Estas ações são na verdade ações de contingência, 

pois não foram previstas, quando na verdade um plano de mitigação deveria prever as ações para 

minimizar o impacto (Giannakis & Papadopoulos, 2016; Ojasalo, 2009). 
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4.1.5.1 Risco econômico 

Este risco foi o código mais presente em toda a pesquisa, e mostra a importância dada pelos 

tomadores de decisão, o que não causa surpresa, dada a importância das questões econômicas no 

dia a dia das organizações. Porém, é importante notar que o impacto percebido pelo gestor é, a 

priori, econômico, mas a causa raiz, o risco inicial, não é necessariamente econômico, conforme 

citações da figura 12. 

 
Figura 12 - Citações – Risco econômico 

Fonte: elaboração do autor 
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O evento relacionado à perda do local da organização C gerou um problema social na empresa e 

não foi tratado. Na empresa E, o entrevistado E-8, [8:6] figura 16, não cita o risco ambiental, visto 

que no transporte aéreo o risco a eventos naturais é muito importante. Nesse caso, o risco é 

transferido (Giannakis & Papadopoulos, 2016; Miller, 1992; Ojasalo, 2009) e reconhecido como 

problemática do prestador de serviço. Há controle mínimo sobre ele, sendo subestimado, resultado 

da percepção do risco do gestor (Adams, 2009). 

4.1.5.2 Risco social 

A questão do risco social interno é clara na cooperativa (organização C), visto que a cultura 

organizacional é citada pelo diretor e colocada como algo importante a ser trabalhado, que se 

relaciona à cultura individual, influenciando a percepção do risco (Adams, 2009). 

Outra questão social é a baixa capacitação, e quando identificada a necessidade de treinamento, o 

planejamento não é cumprido [25:3] e [11:2], figura 13. Os gestores ou desconhecem as técnicas 

ou não sabem como implementá-las. A questão de multitarefas, citações [27:22], figura 13 e [3:31], 

figura 4, concentra a análise em uma só pessoa, e com isso se perde a participação de todos na 

identificação dos perigos. Portanto, uma questão social – responsabilizar-se por tudo –, gera uma 

gestão de risco com baixa participação. 

Diferentemente de grandes empresas, com mais fácil acesso a recursos técnicos, as pequenas 

empresas necessitam de um modelo mais simples e eficaz de gestão de risco. Por outro lado, a 

resiliência apareceu como um forte aspecto, contribuindo para a solução do problema. A questão 

de troca de papeis foi muito importante, mesmo com uma legislação pouco flexível. 

A citação [3:3], figura 13, deixa claro que um problema pode se tornar um risco social quando 

impacta na renda e na falta de previsibilidade de futuro do trabalhador, citação [3:24], figura 13. A 

falta de laço e comunicação, devido à distância da equipe, agravou a situação. 
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Figura 13 - Citações – Risco social 

Fonte: elaboração do autor 
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4.1.5.3 Risco político 

O entrevistado A-1, nas citações [1:21], [1:27] e [1:35], figura 14, enfatiza as questões da 

proximidade com o cliente e da necessidade de governança interna e externa, estando atento em 

como seus clientes, ou fornecedores, estão gerenciando seu negócio para que suas atividades não 

fiquem vulneráveis (Mulilis et al., 2003). O entrevistado F-10, [27:21], figura 14, cita um evento 

de ruptura de fornecimento devido a um problema de governança. Outros entrevistados, nas 

citações [9:8], [9:1] e [2:4], figura 14, também colocam as questões de governança interna e 

coordenação (McAslan, 2010; Sikula et al., 2015). 

O risco político aparece na citação do entrevistado C-3, [3:27], figura 14, quando expõe sua 

preocupação com a governança da organização. Há uma grande dependência conforme a visão de 

todos. Isso faz com que a organização, em um evento onde o comando é afastado, fique fragilizada. 

Na mesma organização o entrevistado C-4, [4:18], figura 14, expõe a dependência de recursos do 

seu maior cliente, a prefeitura. A questão da política da cidade altera fortemente as condições de 

funcionamento, visto que a cada mudança de governo as regras podem mudar. 

 

 



70 

 

 
Figura 14 - Citações – Risco político 

Fonte: elaboração do autor 



71 

 

 

4.1.5.4 Risco ambiental 

A questão do risco ambiental é pouco citada pelos entrevistados; algumas citações na figura 16 

foram extraídas do discurso desses gestores, porém não foram reconhecidas por eles como de 

aspecto ambiental. A citação [23:2], figura 15, foi extraída de um relatório de auditora, que informa 

a não identificação de um aspecto ambiental, relacionado ao funcionamento do gerador de energia. 

A operação é a mais próxima a esses perigos, e nem sempre a coordenação ou os níveis superiores 

ficam sabendo dos aspectos ambientais, a exemplo da citação [9:2] e [3:3], figura 15. 

As questões citadas na figura 15 também estão relacionadas com a governança e coordenação, 

aspectos de resiliência. 

 
Figura 15 - Citações – Risco ambiental 

Fonte: elaboração do autor 
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4.1.5.5 Risco tecnológico 

Este é o risco com menor número de citações pelos entrevistados, devido à baixa percepção ao 

risco. Como citado pelo entrevistado E-8, [8:6], figura 16, um problema técnico de uma das 

aeronaves atrasou a entrega e gerou reclamação do cliente. No caso do relatório de auditoria [23:1], 

figura 16, o auditor identificou a falta do armazenamento da cópia de segurança, caracterizando 

assim uma vulnerabilidade do sistema. 

O risco tecnológico é pouco trabalhado nessas organizações, apesar de não terem sido encontrados 

eventos como falhas nos sistemas informatizados, fraudes em dados ou tecnologia defasada 

(Louisot & Ketcham, 2014). 

 
Figura 16 - Citações – Risco tecnológico 
Fonte: elaboração do autor 

4.1.6  Resiliência 

A seguir são apresentadas as análises das teorias abordadas por McAslan (2010) e Sikula et al. 

(2015). Optou-se por agrupar as análises para trazer uma visão mais completa entre as teorias e 

evitar possíveis duplicações de análises das citações. 
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O esquema 5 representa a ligação da família resiliência, de McAslan (2010), com as outras famílias, 

apresentando sua proximidade com outras teorias abordadas nessa pesquisa. A hierarquia do 

esquema representa, em suas cores, de cima para baixo, a frequência com que as outras teorias 

aparecem nas mesmas citações da família resiliência. A proximidade do aspecto ‘coletividade e 

resposta coordenada, interdependência’ com o risco social, da família perigos corporativos, mostra 

que o principal fator para uma boa resiliência, relacionada ao aspecto de troca de valores e 

benefícios comuns entre empresas, comunidades ou pessoas, se justifica ao abordar o risco social. 

O ser humano é peça fundamental para uma resposta coordenada, e ele é o ente que pode estar mais 

exposto a esse risco, reduzindo a efetividade da resiliência. 

 
Esquema 5 - A resiliência de McAslan 2010 e as outras famílias 

Fonte: elaboração do autor 
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O esquema 6 representa a ligação da família resiliência, de Sikula et al. (2015), com as outras 

famílias, apresentando sua proximidade com outras teorias abordadas nessa pesquisa. A hierarquia 

do esquema representa, em suas cores, de cima para baixo, a frequência com que as outras teorias 

aparecem nas mesmas citações da família resiliência. Diferente do que foi visto pelos aspectos de 

resiliência de McAslan (2010), a governança adaptativa está mais próxima do risco econômico e a 

avaliação, monitoramento e revisão dos riscos e seu tratamento e mitigação, todos relacionados às 

fases de gestão do risco. A forte proximidade com as fases de gestão de risco pode ser justificada 

devido aos gestores, ao abordarem o risco econômico para avaliar, tratar, monitorar, revisar e 

mitigar, se utilizarem de pessoas das áreas técnicas, reforçando o aspecto da importância do ser 

humano e, com isso, o aspecto de governança. 

A correlação de 24% foi encontrada entre o código coletividade e resposta coordenada, 

interdependência, da família resiliência de McAslan (2010) e o código governança adaptativa, da 

família resiliência de Sikula et al. (2015), devido à aproximação de ambas as definições.  

 
Esquema 6 - A resiliência de Sikula et al 2015 e as outras famílias 

Fonte: elaboração do autor 
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Conforme McAslan (2010), o aprendizado pode vir de experiência pessoal ou do estudo de lições 

dos outros, através de coleta e avaliação de dados, com pesquisas realizadas e comunicação dos 

achados a todos, como forma de melhores práticas. A organização C, uma cooperativa, utiliza de 

assembleias periódicas para discutir o planejamento anual (P29). Nessas reuniões, são abordados 

temas como prestação de contas, plano de atividades para o ano seguinte, assuntos de interesse 

social ou quaisquer outros assuntos.  A reunião é uma forma de troca de experiência e reforço de 

aspectos de trabalhos coletivos (McAslan, 2010; Sikula et al., 2015). Segue trecho do estatuto 

social da cooperativa: 

Conforme o Estatuto Social da Cooperativa (nome da cooperativa excluído), em seu 

Capítulo V - Da Assembleia Geral, Seção I - Definição e Funcionamento: 

 

Art. 23° - A Assembleia Geral dos Cooperados, ordinária ou extraordinária, é o órgão 

supremo da (nome da cooperativa excluído), cabendo-lhe tomar toda e qualquer decisão 

de interesse da entidade. Suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes e 

discordantes. [P29] 

 

Com relação à participação dos envolvidos e o quórum para instalação da Assembleia Geral, o 

artigo 26 cita: 

a) 2/3 (dois terços) de número de cooperados em condições de votar em primeira 

convocação; 

b) Metade mais um dos cooperados em condições de votar, em segunda convocação; 

c) No mínimo 10 (dez) cooperados em condições de votar em terceira convocação. [P29] 

 

A comunicação do planejamento anual é citada no artigo 37:  
 

Art. 37° - A Assembleia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma vez por 

ano... 

a) Prestação de contas dos Órgãos de Administração, acompanhada do Parecer do 

Conselho Fiscal, compreendendo: 

 

item 4 - Plano de atividades da (nome da cooperativa excluído) para o exercício seguinte. 

subitem f) Quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados no artigo 38 

deste Estatuto Social. [P29] 

O artigo 38 é referente à assembleia geral extraordinária, a qual rege sobre outros assuntos de 

interesse da cooperativa. 

Art. 38° - A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário, 

podendo deliberar sobre qualquer assunto de interesse da cooperativa, desde que 

mencionado no edital de convocação. [P29] 
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Outro momento de reunião, discussão e troca de experiências é a reunião do comitê gestor, com o 

intuito de atender a fase de análise crítica do sistema de gestão, requisito obrigatório das normas 

de gestão. Como apresentado a seguir, a exemplo da organização D.  

A pauta mínima dessas reuniões deverá incluir a análise e avaliação dos seguintes dados 

de entrada: 

 

- Resultados de indicadores do Sistema Integrado de Gestão; 

- Necessidades de recursos e investimentos específicos; 

- Eficácia do programa de treinamento vigente; 

- Situação das Não Conformidades, Reclamações de Clientes, investigação de Incidentes, 

Ações Corretivas e Preventivas emitidas no período; 

- Situação dos Programas de Gestão de Melhoria emitidos no período; 

- Mudanças organizacionais ocorridas ou previstas que possam afetar o Sistema Integrado 

de Gestão; 

- Mudanças de circunstâncias, incluindo desenvolvimento em requisitos legais e outros 

relacionados aos aspectos ambientais; 

- Resultados de auditorias internas ou externas realizadas; 

- Resultados das avaliações de atendimento aos requisitos legais e outros subscritos; 

- Resultados de participação e consultas realizadas no período; 

- Comunicações pertinentes provenientes de partes interessadas externas, incluindo 

reclamações; 

- Situação, análise de adequação da Política do Sistema Integrado de Gestão, seus 

objetivos e metas; 

- Recomendações ou sugestões de melhoria da eficácia do Sistema Integrado de Gestão e 

de seus processos; 

- Recomendações e sugestões de melhorias dos serviços, com relação aos requisitos de 

clientes; 

- Necessidades de alteração no Sistema Integrado de Gestão e 

- Ações de acompanhamento estabelecidas nas reuniões de análise crítica anteriores. 

[30:01] 

Entende-se que esses encontros devam ser usados para um momento de reflexão e, quando 

utilizados corretamente, podem trazer ganhos de experiência e melhorias no sistema de gestão, 

assim gerando informações úteis para a gestão de risco. 

Quanto à adaptabilidade, foram identificadas baixas codificações relacionando os sistemas, 

organizações e pessoas que são capazes de se adequar (McAslan, 2010). A adaptabilidade, apesar 

de ser reativa, conforme figura 17, não deixa clara a eficácia nessa adaptação. Houve sim, uma 

alteração de processo, mas isso não garante que funciona adequadamente ou se interferiu em outro 

processo ou atividade. 
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Figura 17 - Citações – Adaptabilidade 
Fonte: elaboração do autor 

Com relação ao aspecto “estar preparado e resultados positivos”, onde se fala da habilidade ou 

capacidade em absorver um impacto e então recuperar-se, não há grandes citações; mesmo quando 

o entrevistado menciona, [1:37], figura 18, o estar preparado se baseia em ações de baixa eficácia. 

No caso da citação [3:13], figura 18, o estar preparado é a criação de um fundo, que na verdade foi 

questão de sorte, pois o mesmo não foi criado para o evento indesejável.   



78 

 

 
Figura 18 - Citações – Estar preparado 
Fonte: elaboração do autor 

O aspecto resultados positivos, definido como capacidade de retorno ao estado ou condição que 

existia anteriormente antes do distúrbio, ou mesmo retorno a um estado ou condição melhorada, e 

a habilidade de recuperação ou fácil ajuste relacionados a um infortúnio ou estresse (McAslan, 

2010), aparece em algumas citações, conforme figura 19, citação [3:19]. A principal relação desse 

aspecto está com a colaboração das pessoas envolvidas no evento indesejável. De acordo com a 

citação [1:42] figura 19, o aprendizado veio de uma experiência negativa, mas essa negatividade 

não pode ser vista na experiência do entrevistado C-3, citação [3:19] figura 19. O mesmo informa 

que houve uma participação ativa e até descontraída. 
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Figura 19 - Citações – Resultados positivos 
Fonte: elaboração do autor 

A questão do trabalho em equipe está muito ligada ao aspecto de resiliência, conforme figuras 20, 

21 e 21 apresentam citações de alguns dos entrevistados reforçando situações onde a coletividade 

e a governança foram necessárias para a eficácia no tratamento do evento. 

O aspecto de governança na resiliência é entendido como a representação das partes interessadas, 

rede dessas partes, governança e aprendizado. Pode ser entendido como um local para integrar 

pessoas das áreas técnicas, cientistas, uma consciência situacional e outras formas de 

conhecimento, para assegurar iniciativas de todos os níveis, dos altos até chegar a níveis mais 

baixos ou vice-e-versa, com interesses em comum (Sikula et al., 2015). Já o aspecto de coletividade 

é a troca de valores e benefícios comuns entre empresas, comunidades ou pessoas, em vez de 

manutenção de interesses individuais e ganhos pessoais. Trabalhar a coletividade pode fazer 
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empresas, pessoas ou comunidades serem mais capazes de reagir em situações de eventos de 

rompimento (McAslan, 2010). 

De acordo com a citação [6:3], figura 20, há um grupo formado pelo Serviço Especializado em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), composto por especialistas em 

segurança e gestores das áreas. Em suas reuniões há a troca de experiências e valores, reforçando 

esse aspecto de resiliência.  Os atores externos não foram citados, porém, cabe à organização 

estabelecer as fronteiras desse grupo que está relacionado à sua capacidade de tratar, reconhecer e 

expor suas fragilidades. 

A colaboração também foi citada pelo entrevistado A-1, citação [1:49], figura 20. Os próprios 

trabalhadores permitiram ficar sem salário para poder deixar a empresa existir. Nesse caso, cabe 

uma melhor investigação das questões de como os trabalhadores lidaram com esse assunto, e como 

foi a relação com seus subordinados. Fica claro que a transferência de recursos, do agente físico ao 

agende jurídico, foi realizada indiretamente. 

De acordo com a organização D, o aspecto relacionado à velocidade da informação, aspecto da 

resiliência (Sikula et al., 2015), está relacionado à falta de coletividade. Os envolvidos não 

participam integralmente das ações de mitigação e também não expõem suas dificuldades.  

Em conversa com a pessoa que coordena a área de recursos humanos, ao colocar a questão das 

dificuldades existentes no processo atual de contratação de pessoal, relacionado ao fechamento do 

contrato mencionado pelo entrevistado D-7, citação [7:14], figura 24, a resposta foi: "estou com 

dificuldade em contratar pessoas para esse novo contrato". Ao indagar quais eram essas 

dificuldades, ouvi: "não tive tempo para levantar currículo e entrevistar essas pessoas". Ao final, 

questionado sobre qual seria a ação, respondeu: "vou transferir pessoas da atual operação para esse 

novo contrato". A falta de previsibilidade e planejamento atrapalha na gestão de risco. O tempo 

estimado desde a fase de fechamento do contrato até o funcionamento local da operação não 

considera os recursos atuais e outras questões que somente um grupo que envolva um escopo mais 

amplo poderia, a priori, devido a ganho de experiências passadas, identificar. Por outro lado, há a 

opção de adaptar-se e conseguir atender as duas operações. 
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A participação dos trabalhadores, mesmo com a organização passando por dificuldades, citação 

[1:49], figura 20, foi crucial para que a empresa pudesse manter-se em funcionamento. Nessa 

colaboração foram identificados aspectos de melhoria e redução de gastos, antes não percebidos.
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Figura 20 - Citações – Coletividade e resposta coordenada – parte 1 

Fonte: elaboração do autor
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Figura 21 - Citações – Coletividade e resposta coordenada – parte 2 

Fonte: elaboração do autor 

Quando as organizações determinam momentos obrigatórios para reflexão e análise crítica do 

sistema de gestão elas contribuem, mesmo de forma não voluntária, na participação de vários 

atores. É o caso das reuniões do comitê, [2:28] figura 20, [9:11] figura 21, e também, no caso da 

cooperativa, nas assembleias periódicas [P29]. Tais momentos são importantes para discussão e 

troca de experiência.  
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Figura 22 - Citações – Governança adaptativa 
Fonte: elaboração do autor 

A vontade e o comprometimento em sobreviver são fortíssimos na organização C, visto que são os 

próprios cooperados os donos do negócio, mas somente quando estão vinculadas às suas 

habilidades, como no exemplo da organização do espaço após a mudança de sede [3:22], [4:29] 

figura 23. Essa vontade não está presente no processo de fazer funcionar o sistema de gestão. O 

engajamento em questões de sobrevivência e o conhecimento do saber fazer não são vistos em 

atividades relacionadas ao sistema de gestão [3:22] figura 23. 

O evento indesejável pode ter revelado pessoas mais comprometidas [1:47] figura 23, ou as pessoas 

começaram a se envolver mais devido a uma questão de sobrevivência. Esse aspecto de resiliência 
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é claro quando analisamos o discurso do diretor da organização F, [27:22] figura 23. Ele mostra 

seu comprometimento em sobreviver, entregando-se quase integralmente às atividades da empresa. 

Um aspecto mais fraco, porém relacionado com o comprometimento, é a relação de satisfação do 

cliente [7:11] figura 23, demonstrando que o seu objetivo é atender bem o cliente. O diretor da 

organização C relata vontade de mudar a forma como a equipe trabalha, para estar preparado para 

novos eventos [3:29], figura 23. 

 
Figura 23 - Citações – Vontade ou comprometimento em sobreviver 

Fonte: elaboração do autor 
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Figura 24 - Citações – Ameaças e eventos 

Fonte: elaboração do autor 
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Figura 25 - Citações – Ganho de experiência 
Fonte: elaboração do autor 

A figura 24 apresenta algumas habilidade de acomodar ameaças e eventos anormais, identificando, 

avaliando e comunicando os riscos (McAslan, 2010). Conforme a figura 24, há uma única empresa, 

citação [9:21], que demonstrou habilidade de identificar e comunicar o risco antes de iniciar a 

atividade no novo endereço. No caso do entrevistado D-7, citação [7:14] figura 24, houve 

identificação, porém a comunicação não foi eficaz. 
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A organização C apresenta a característica de ganho de experiência, porém as ações não são 

avaliadas em profundidade. A reunião anual, [4:17] figura 22, que reavalia o planejamento, que 

aborda os possíveis cenários, não contém esforços de todos os cooperados. Nesse caso, falta 

conhecimento dos envolvidos para determinar quais são as ameaças para, sem seguida, contribuir 

com o planejamento. Outro ponto é a falta da revisão do planejamento; é sugerido repetir o 

planejamento do ano anterior. 

O elemento físico, recurso humano, é insuficiente na organização D, devido à quantidade de horas 

extras relatadas em auditoria [5:10], figura 26. Pode-se inferir que a falta de pessoal possa ter 

gerado um dos eventos, devido ao desgaste e ao alto número de horas extras, porém uma 

investigação mais detalhada com os envolvidos poderia responder a essa questão. Entende-se que 

recurso humano não é só físico, mas também engloba capacidades do ser humano, sua mente, 

inteligência, habilidades, emoções, etc. Usa-se aqui elementos físicos para manter o termo utilizado 

por Sikula et al. (Sikula et al., 2015). 

O entrevistado E-8 [8:15], figura 27, cita uma ação de tratamento de gestão de risco reativa. O 

mesmo não procura o cliente para minimizar o impacto, e o cliente o procura constantemente, 

gerando um risco político. A comunicação do risco poderia ser preventiva para que gerasse menos 

estresse ao cliente. De acordo com a citação [5:7], figura 27, a transferência do risco, nesse caso o 

seguro, funcionou para que a empresa não tivesse um impacto financeiro. 

A questão da burocratização, [2:10] figura 27 e [2:6] figura 28, pode afetar o aspecto de ciclos 

retornáveis, pois atinge a fidelidade e a velocidade da informação, resultando na quantidade de 

tempo gasto para o sistema focal traduzir informações em ações. 

A organização C é muito dependente do órgão público, que por ser burocrático [3:6] e [4:41] figura 

27, resulta na lentidão das ações. Portanto, a capacidade em responder a um evento indesejável se 

torna lenta, não contribuindo com esse aspecto de resiliência. 

A organização C criou um fundo para investimento em equipamentos e treinamento, citação [3:9] 

figura 26, porém o mesmo foi usado para outro fim, no caso, para uma situação emergencial. 

Apesar de ter funcionado como forma de mitigação, houve a transferência de risco. O mais 

importante foi ter servido para a sobrevivência da organização. 
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Figura 26 -  Citações – Elementos físicos 

Fonte: elaboração do autor 
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Figura 27 - Citações – Ciclos retornáveis 
Fonte: elaboração do autor 
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O código ciclos retornáveis, que relaciona o acesso à informação e troca de experiências, está 

presente na organização D, citação D-5 [5:7], figura 27, contribuindo para a eficácia na solução do 

evento.  

Na citação abaixo, destaca-se a ausência do aspecto panaceia. 

O acidente com o operador eu não participei, mas deve ter tido uma advertência, alguma 

coisa assim nesse sentido, para tomar mais cuidado. [3:30] 

Por não haver uma investigação mais aprofundada para determinar a relação causa e efeito do 

evento, houve a necessidade de definir o trabalhador como principal agente causador. Tem-se aqui 

uma forte ligação do aspecto governança adaptativa com panaceia, visto que o interesse comum 

não está presente, demonstrando assim a grande importância da governança nas empresas.  

 
Figura 28 - Citações – Panaceia 
Fonte: elaboração do autor 
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O código panaceia, da família resiliência de Sikula et al. (2015) tem correlação de 17% com o 

código ameaças e eventos, da família resiliência de McAslan (2010); isso é devido à proximidade 

das definições dos dois autores. 

Causa e efeito são dificilmente identificados em situações de menor impacto e alta probabilidade. 

Como no caso da [4:21], figura 28, a ameaça não foi identificada antes do problema, a causa 

primária não é a falta de veículo, mas a falta de análise de risco. Nos eventos com baixa 

probabilidade e grande impacto, o tomador de decisão define melhor a causa e, com isso, ações de 

mitigação e tratamento são melhor empregadas. Portanto, a panaceia, aspecto da resiliência a 

eventos indesejáveis, deve ser entendida do ponto de vista de incidentes com alta e baixa 

probabilidade, pois, a priori, possuir este aspecto pode não ser necessariamente sinônimo de uma 

boa análise de causa e efeito, como abordado por Sikula et al (2015). 

Para melhor representar a frequência com que os entrevistados citam algumas palavras, foi 

elaborado o esquema 7, por ordem crescente, onde o programa Atlas/TI® faz a contagem de vezes 

que as palavras aparecem nas entrevistas e as coloca em ordem de frequência. 

 
Esquema 7 - Frequência de palavras citadas pelos entrevistados 

Fonte: elaboração do autor 

 

As palavras que mais chamam atenção são: empresa, clientes e pessoas, aparecendo 174, 136 e 46 

vezes, respectivamente. A sensação é de que empresas, clientes e as pessoas (trabalhadores), devem 

interagir coordenadamente para minimizar o risco (a palavra risco aparece 42 vezes). Interessante 

ver que o cliente pode ser fundamental para um resultado eficaz, assim como uma resposta rápida, 

visto que o termo tempo aparece 43 vezes.  

Uma discussão promovida pelos achados empíricos, juntamente à discussão conceitual acerca da 

interação das famílias – como, eventualmente, complementam-se, substituem-se, incluem-se – leva 
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ao debate de como podem se articular para gerar um novo modelo, mais amplo, para a gestão risco 

com base nos aspectos de resiliência. Esta análise é apresentada no quadro 15. 

O quadro 15 foi elaborado com o propósito de resumir os achados da análise cruzada de todas as 

categorias pesquisadas e identificar onde houve convergências e divergências em seus 

comportamentos. Para tanto, foram atribuídas na coluna “aderência” as siglas CT – Convergência 

Total (para respostas totalmente similares), representada pela lacuna preenchida em verde, CP – 

Convergência Parcial (para respostas parcialmente similares), representada pela lacuna preenchida 

em amarelo e D – Divergência (para respostas que não obtiveram qualquer similaridade), 

representada pela lacuna preenchida em vermelho. 

Desse modo, foi possível identificar que foram poucas as categorias em que houve divergência, 

ocorrendo apenas em três pontos. O primeiro sobre o aspecto de resiliência de McAslan (2010) – 

no aspecto vontade ou comprometimento em sobreviver –, o segundo, relacionado à métrica ciclos 

retornáveis e o terceiro, relacionado à métrica de governança adaptativa, ambos relacionadas ao 

modelo dos autores Sikula et. al. (2015).  

Assim, divergências não somente se deram em pequena quantidade, como também em 

peculiaridades sobre como as pessoas se comportam em situações de extrema necessidade, ou seja, 

não aparecem nos casos de menor impacto, o que resulta de eventos onde o impato é maior e onde 

outros aspectos de resiliência não se sobrepusseram, resultando no característica de instinto 

humano. 

As convergências totais ocorreram em três pontos, na definição de objetivo, comunicação e 

consulta – família de gestão de risco – e risco econômico – família de perigos coorporativos –, 

sendo, então, em maior quantidade que as divergências, porém em menor que as convergências 

parciais. As convergências parciais aparem na maioria das famílias, demosnstrando que, aspectos 

culturais e visões dos gestores influenciam na gestão de risco, com isso, resulta em caminhos 

distintos, no que tange a vida da organização e sua cultura de risco.
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FAMÍLIAS CÓDIGOS  CASO 1 (A) CASO 2 (B) CASO 3 (C) CASO 4 (D) CASO 5 (E) CASO 6 (F) ADERÊNCIA 

Fases da 

gestão de 

risco 

Definição de 

objetivos  
restrito (fraco) restrito (fraco) restrito (fraco) restrito (fraco) restrito (fraco) restrito (fraco) CT  

Avaliação do 

risco  

experiências 

passadas 

(forte) 

experiências 

passadas e 

SWOT (fraco) 

experiências 

passadas 

(fraco) 

experiências 

passadas 

(fraco) 

experiências 

passadas 

(moderado) 

experiências 

passadas e 

HAZOP (fraco) 
CP  

Tratamento e 

mitigação  

reativo (forte) e 

abrangente 

(fraco) 

 reativo 

(moderado) e 

abrangente 

(fraco) 

reativo 

(moderado), 

preventivo 

(fraco) e 

abrangente 

(fraco)  

reativo (forte) e 

abrangente 

(fraco) 

reativo 

(moderado), 

preventivo e 

abrangente 

(fraco) 

reativo 

(moderado), 

preventido 

(fraco) e 

abrangente 

(moderado) 

CP  

Monitoramen

to e revisão  

baixa 

participação e 

alta frequência 

participação 

moderada e baixa 

frequencia 

participação 

moderada e baixa 

frequencia 

baixa 

participação e 

baixa frequencia 

baixa 

participação e 

frequência 

moderada 

participação 

moderada e baixa 

frequência 
CP  

Comunicação 

e consulta  

sem 

comunicação 

objetiva 

sem 

comunicação 

objetiva 

sem 

comunicação 

objetiva 

sem 

comunicação 

objetiva 

sem 

comunicação 

objetiva 

sem 

comunicação 

objetiva 
CT  

Perigos 

corporativos 

Ambiental  não mencionado não mencionado 
identificado em 

auditoria 

identificado em 

auditoria 

identificado no 

relato 
não mencionado CP  

Econômico  
mencionado 

muitas vezes 

mencionado 

muitas vezes 

mencionado 

muitas vezes 

mencionado 

algumas vezes 

mencionado 

algumas vezes 

mencionado 

muitas vezes 
CT  

Político  

identificado no 

relato algumas 

vezes 

identificado no 

relato poucas 

vezes 

identificado no 

relato muitas 

vezes 

identificado no 

relato poucas 

vezes 

identificado no 

relato muitas 

vezes 

identificado no 

relato poucas 

vezes 
CP  

Social  

identificado no 

relato algumas 

vezes 

não mencionado 

identificado no 

relato muitas 

vezes 

identificado no 

relato muitas 

vezes 

identificado no 

relato poucas 

vezes 

identificado no 

relato algumas 

vezes 
CP  

Tecnológico  não mencionado não mencionado 
identificado em 

auditoria 

identificado em 

auditoria 

identificado no 

relato poucas 

vezes 

não mencionado CP  

Mitos 

sobre a 

natureza 

humana 

Igualitário  moderado fraco fraco não identificado fraco não identificado CP  

Individualista  fraco fraco fraco não identificado fraco moderado CP  

Hierárquico  moderado não identificado moderado fraco moderado fraco CP  

Fatalista  não identificado fraco forte forte forte não identificado CP  

Percepção 

de risco 

Risco 

percebido  

experiências 

passadas (fraco) 

experiências 

passadas (fraco) 

visão do gestor 

(forte) 
não identificado 

experiências 

passadas 

(moderado) 

visão do gestor 

(forte) 
CP  
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Resiliência  

(McAslan, 

2010) 

Ameaças e 

eventos  

característica 

moderada 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 
CP  

Resultados 

positivos  

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 

característica 

fraca 

característica 

fraca 
CP  

Estar 

preparado  

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 

não identificado 

no relato 

característica 

fraca 
CP  

Vontade ou 

comprometi

mento em 

sobreviver  

característica 

forte 

característica 

fraca 

característica 

forte 

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 

característica 

fraca 
D  

Adaptabilida

de 

característica 

moderada 

característica 

fraca 

característica 

moderada 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 
CP  

Ganho de 

experiência  

característica 

moderada 

característica 

moderada 

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 

característica 

fraca 

característica 

fraca 
CP  

Coletividade 

e resposta 

coordenada, 

interdependê

ncia  

característica 

moderada 

característica 

moderada 

característica 

moderada 

característica 

moderada 

característica 

fraca 

característica 

fraca 
CP  

Resiliência 

(Sikula et 

al., 2015) 

Elementos 

físicos  

característica 

moderada 

não identificado 

no relato 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

característica 

fraca 
CP  

Ciclos 

retornáveis  

característica 

forte 

característica 

moderada 

característica 

moderada 

característica 

fraca 

característica 

moderada 

característica 

moderada 
D  

Governança 

adaptativa  

não identificado 

no relato 

característica 

forte 

característica 

forte 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 
D  

Panaceia  
característica 

fraca 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

característica 

fraca 

não identificado 

no relato 
CP  

Quadro 15 – Convergências e divergências nos casos 

Fonte: elaboração do autor 
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5 CONCLUSÃO 

As conclusões dessa pesquisa podem ser compreendidas com base nas visões micro e macro das 

famílias (teorias abordadas). Quando as causas do evento são descritas, a análise deve ser realizada 

sob um ponto de vista mais amplo, considerando várias lentes teóricas para melhor explicar sua 

casualidade. 

Como discutido na análise de dados da família de fases da gestão de risco, os objetivos do sistema 

de gestão da qualidade das empresas não consideram os processos geradores dos riscos. No caso 

do processo financeiro, responsável por verificar se o pagamento foi realizado pelo cliente, não é 

foco de controle direto no sistema de gestão. Ao não incluir esse processo no sistema de gestão, a 

empresa negligencia os perigos gerados no processo e, com isso, aumenta seu risco econômico. 

Somente duas das organizações entrevistadas utilizam ferramentas de avaliação formal de risco, 

mas nenhuma delas comunica o risco às partes interessadas. A avaliação de risco é realizada, muitas 

das vezes, informalmente, e com base em critérios pessoais e experiências passadas.  

No caso de tratamento do risco por meio de sua transferência (Giannakis & Papadopoulos, 2016; 

Miller, 1992; Ojasalo, 2009), a organização deve considerar a estrutura desse receptor para que 

realmente seja eficaz e não acabe negligenciando o risco. Conforme discutido na seção 4.1.2.2, a 

organização B optou por transferir o risco financeiro de inadimplência às suas revendas, porém a 

revenda, caso não tenha estrutura para gerenciar o risco, fará com que o risco seja agravado, visto 

que o controle não é da própria organização e sim da organização foco da transferência.  Nesse 

caso, vemos um aspecto de avaliação e tratamento do risco que deve ser bem analisado: nem toda 

transferência de risco leva à sua minimização. 

A gestão de risco ainda não está consolidada, e tampouco faz parte da cultura das organizações 

pesquisadas. Ações pontuais contemplando o assunto, como por exemplo a análise de ameaças de 

crédito, foram realizadas por dois terços das organizações investigadas. A responsabilidade pela 

gestão é exclusiva de uma pessoa, e sua visão é influenciada por seu histórico pessoal e profissional, 

enfraquecendo com isso a gestão. A visão multifacetada deve ser agregada à identificação das suas 

vulnerabilidades para que outros atores possam enriquecer as avaliações (Douglas, 2013), 

propondo ações de prevenção e mitigação ao risco. 



97 

 

Subestimar ou nem mesmo considerar o risco é comum a todas as organizações analisadas. Os 

impactos são vistos como questões de má sorte e, quando ocorrem, são tratados como infortúnios, 

e a mesma energia gasta para solucioná-los nunca é empregada para preveni-los. Uma forte 

característica apresentada em todos os casos foi a questão da baixa previsibilidade do risco e a 

noção de vulnerabilidade. Antes de perceber o risco, deve-se parar, refletir e entender, com base 

no contexto da empresa. 

A percepção do risco é uma característica forte de empresas onde há somente um gestor da área. 

As vulnerabilidades identificadas são influenciadas por questões pessoais e, com isso, se restringem 

ao mundo desse gestor. 

As empresas, apesar de terem passado por eventos de quase interrupção da operação, como por 

exemplo a organização C, que teve seu galpão interditado e com isso ficou sete meses inoperante, 

e também a organização A, ao passar por falta de pagamento do principal cliente e ter mantido 

saldo negativo por mais de um ano, conseguiram resistir ou apresentaram sinais de resiliência, 

principalmente relacionados aos aspectos de coletividade e resposta coordenada (McAslan, 2010) 

e de governança adaptativa (Sikula et al., 2015). Ambos os aspectos estão relacionados a uma 

coordenação e à presença de forte liderança.  

As questões de coordenação e governança foram fortemente encontradas na análise dessa pesquisa, 

e isso pode ser devido ao papel do líder, nesse caso, os tomadores de decisão que são, em sua 

maioria, donos ou pessoas com alto cargo na hierarquia organizacional. Um achado importante 

desta pesquisa foi identificar outras competências dos funcionários; essas competências podem ser 

úteis em eventos indesejáveis. Portanto, sair das questões mínimas definidas na descrição de cargo 

– muito utilizada para reforçar os papeis oficiais dentro das organizações – e passar para 

competências que propiciem a relação humana contribui com o propósito individual e engajamento 

no trabalho. 

Em todos os casos analisados, a presença de códigos do modelo de McAslan (2010) apresentou 

mais significado à pesquisa devido ao aprofundamento dos aspectos analisado, ficando com isso 

mais próximo ao discurso dos entrevistados.  
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Um modelo de gestão de risco, além da forma recomendada pela ISO 31000 (ABNT, 2009a) 

deveria contemplar a participação da liderança na solução de problemas para que o evento de risco 

possa ser abraçado por todos dentro da organização, e as soluções devem aparecer por meio da 

coordenação. 

Os resultados desta pesquisa permitem concluir com algumas observações para uma boa gestão do 

risco: 

- a identificação das ameaças deve abarcar a captação da visão dos vários atores envolvidos; 

- os controles devem ser compartilhados entre as empresas que compõe uma cadeia de valor e sua 

eficácia deve permear todo o ciclo do produto ou serviço; 

- é importante identificar as habilidades dos atores envolvidos que podem ser úteis para a gestão 

de risco, além das prescritas para a realização de suas atribuições; 

- também é importante criar situações que propiciem cooperação e troca de experiência interna e 

externa; 

- a comunicação do risco precisa ser clara e eficaz para evitar redução da resiliência e 

- sempre que possível, simplificar processos e atividades, tornando-os mais ágeis e menos 

burocráticos. 
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6 LIMITAÇÕES E SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

As novas normas de gestão vêm sendo alteradas para atendimento a uma estrutura de alto nível, 

(conforme o anexo SL) e as novas versões da ISO 9001 - Sistema de Gestão da Qualidade, ISO 

14001 - Sistema de Gestão Ambiental e futura versão da ISO 45001 sobre Saúde e Segurança – 

abordam um item em comum, chamado liderança. Conforme a ISO 9001:2015, a liderança é assim 

declarada: "Líderes em todos os níveis estabelecem uma unidade de propósito e direcionamento e 

criam condições para que as pessoas estejam engajadas para alcançar os objetivos da qualidade da 

organização." (ABNT, 2015a, p. 4) e justifica sua importância como: "A criação de unidade de 

propósito, direcionamento e engajamento das pessoas permite a uma organização alinhar as suas 

estratégias, políticas, processos e recursos para alcançar os seus objetivos." (ABNT, 2015a, p. 5).  

Posto isso, é de suma importância o papel dos líderes para que os objetivos da organização sejam 

alcançados com respeito a cada sistema de gestão em particular, e nesta pesquisa o objetivo do 

sistema está intimamente ligado com a avaliação do risco. Portanto, os líderes cumprem papel 

crucial para a gestão de risco. 

Uma pesquisa mais detalhada, com a importância do líder, deve ser investigada para estabelecer a 

influência e efetividade do líder nos eventos indesejáveis. Apesar da pesquisa não relacionar a 

liderança, é importante que a identificação de elementos de liderança seja considerada para que 

melhor se entenda como a gestão do risco e a resiliência se comportam. Além disso, a liderança 

também deveria ser identificada a partir do ponto de vista dos liderados. Nesse caso, envolvendo 

todos os atores no evento indesejável, pois são eles que irão caracterizar como a liderança funciona 

efetivamente. 

Por fim, recomenda-se uma melhor investigação em como a empresa pode melhorar seus aspectos 

de resiliência com base nas trocas de experiência entre os próprios trabalhadores e entre 

organizações. Para tal, deve se reconhecer a necessidade de pesquisas envolvendo várias áreas de 

conhecimento, incluindo aspectos da cultura organizacional abrangendo as ciências sociais: 

antropologia, sociologia, psicodinâmica do trabalho, sociologia da ética (Dejours, 2010) e cultura 

país (Hofstede & McCrae, 2004).  
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APÊNDICE I – ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

1. Quais são as atividades e limites da avaliação do risco na empresa (Qual o escopo do 

sistema de gestão)? 

2. Quais são as ferramentas, padrões ou metodologias utilizadas para identificar e avaliar os 

perigos ou ameaças ao negócio? Conte como foi esse processo. 

3. Me conte uma situação que a empresa passou que não fazia parte da sua atividade normal 

e como você tratou o problema. 

4. Quais foram os envolvidos na solução do problema? 

5. Quais foram as ações pós-ocorrido? 

6. Quais situações você já teve que tratar que foram mais difíceis? 

7. Quais são as ações a serem tomadas em caso de eventos indesejáveis, tanto na área 

econômica, quanto na ambiental e na social? 

8. Como é realizado o monitoramento desses riscos? Qual periodicidade de reavaliação e 

acompanhamento? O que você considera para definir esse monitoramento? 

9. Como funciona o processo de solução de problemas após um evento não desejado ou uma 

não conformidade? Como é o percurso para a solução do problema? 

10. O que você tem como reserva, recursos ou redundância caso haja algum problema com 

aspectos econômicos, ambientais ou sociais? 

11. Como a empresa responde a um evento indesejável. Esse tempo foi suficiente para 

estabilizar a operação? 

12. Como funciona a interação dos funcionários, fornecedores e clientes? Qual o papel e 

influência na tomada de decisão? 

13. Como funciona a identificação de perigos e o registro para a prevenção? Como as causas 

são tratadas e qual a eficácia dessas ações? 

 



106 

 

APÊNDICE II – REDE GERAL DAS FAMÍLIAS 
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APÊNDICE III - CODIFICAÇÃO E CITAÇÕES 

 
Codes-quotations list 
Code-Filter: All 
______________________________________________________________________ 
 
HU: Risco_rev4 
File:  [C:\Dropbox\FGV\Dissertação\AtlasTI\Risco_rev4.hpr7] 
Edited by: Super 
Date/Time: 2016-06-11 14:17:54 

______________________________________________________________________ 
 
Code: Adaptabilidade {9-0}~ 
Comment: 

Sistemas, organizações e pessoas que são capazes de se adaptar tendem a ser mais resilientes. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (5:5),  (20:20) 
P 2: B-2.txt 

 (17:17) 
P 3: C-3.txt 

 (14:15),  (30:30) 
P 4: C-4.txt 

 (47:47) 
P 6: D-6.txt 

 (14:14) 
P 8: E-8.txt 

 (3:3),  (8:8) 
 
Code: Ameaças e eventos {14-0}~ 
Comment: 

Habilidade de acomodar ameaças e eventos anormais, identificando, avaliando e 

comunicando os riscos. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (3:3),  (3:3),  (4:4),  (6:6),  (8:8),  (22:22),  (23:23) 
P 2: B-2.txt 

 (20:20),  (21:21) 
P 7: D-7.txt 

 (15:15),  (19:19) 
P 8: E-8.txt 

 (19:19),  (19:20) 
P 9: E-9.txt 

 (25:25) 
 
Code: Avaliação do risco {39-0}~ 
Comment: 

Esta fase é iniciada com um inventário de todos os perigos, ou exposições às condições 

perigosas (Hazards) que possam impactar nos objetivos.  
 

 
P 1: A-1.txt 

 (3:3),  (3:3),  (4:4),  (4:4),  (6:6),  (6:6),  (7:7),  (8:8),  (10:10),  (10:10),  (20:20) 
P 2: B-2.txt 
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 (10:11),  (20:20),  (21:21),  (27:27) 
P 3: C-3.txt 

 (2:2),  (24:24),  (44:45) 
P 4: C-4.txt 

 (2:2),  (11:11),  (28:28),  (51:51) 
P 6: D-6.txt 

 (2:2),  (6:6),  (16:16) 
P 7: D-7.txt 

 (13:13) 
P 8: E-8.txt 

 (4:4),  (6:6),  (6:6),  (6:6),  (7:7),  (12:12) 
P 9: E-9.txt 

 (6:6),  (10:10),  (21:21),  (25:25) 
P27: F-10.txt 

 (1:1),  (26:26),  (33:33) 

 
Code: Ciclos retornáveis {22-0}~ 
Comment: 

Relacionados a fidelidade e velocidade da informação, direcionalidade da comunicação, 

latência, dependências decisionais, redundância na resposta, limites, gestão dos limites de 

resposta. É a quantidade de tempo gasto para o sistema focal traduzir informações em ações. 
 

 
 

P 1: A-1.txt 
 (4:4),  (4:5),  (5:5),  (5:5),  (16:16),  (23:23) 

P 2: B-2.txt 
 (2:2),  (10:10) 

P 3: C-3.txt 
 (5:5),  (30:30) 

P 4: C-4.txt 
 (5:5),  (14:14),  (24:24) 

P 5: D-5.txt 
 (18:18) 

P 7: D-7.txt 
 (11:11) 

P 8: E-8.txt 
 (7:7),  (15:15),  (17:17),  (18:18),  (19:19) 

P27: F-10.txt 
 (13:13),  (16:17) 

 
Code: Coletividade e resposta coordenada, interdependência {24-0}~ 
Comment: 

Troca de valores e benefícios comuns entre empresas, comunidades ou pessoas, ao invés de 

interesses individuais e ganhos pessoais. Trabalhando a coletividade, pode fazer a empresa, 

pessoas ou comunidades serem mais capazes de reagir em situações de eventos de 

rompimento. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (13:13),  (17:18) 
P 2: B-2.txt 

 (24:24),  (27:27),  (28:28) 
P 3: C-3.txt 

 (6:6),  (36:36),  (44:45) 
P 4: C-4.txt 

 (11:11),  (14:14),  (16:17),  (25:25) 
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P 5: D-5.txt 
 (20:20) 

P 6: D-6.txt 
 (3:3),  (12:12),  (16:16) 

P 7: D-7.txt 
 (17:17),  (19:19) 

P 8: E-8.txt 
 (3:3),  (18:18) 

P 9: E-9.txt 
 (12:12),  (24:24) 

P27: F-10.txt 
 (13:13),  (16:17) 

 
Code: Comunicação {12-0}~ 
Comment: 

Comunicar os riscos as partes interessadas. 

 
P 2: B-2.txt 

 (11:11),  (24:24) 
P 4: C-4.txt 

 (40:40) 
P 5: D-5.txt 

 (4:4),  (18:18),  (20:20) 
P 8: E-8.txt 

 (7:7),  (7:7),  (19:20) 
P 9: E-9.txt 

 (22:22),  (24:24) 
P17: C-RELATORIO DE AUDITORIA Interna.txt 

 (32:32) 

 
Code: Definição de Objetivos {24-0}~ 
Comment: 

Os objetivos estão ligados com os objetivos estratégicos da empresa, que por sua vez devem 

permear os objetivos de risco da empresa. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (3:3),  (7:7),  (7:7),  (7:7) 
P 2: B-2.txt 

 (11:11),  (16:16),  (17:17),  (27:27) 
P 3: C-3.txt 

 (32:32) 
P 4: C-4.txt 

 (11:11) 
P 5: D-5.txt 

 (16:16) 
P 6: D-6.txt 

 (8:8) 
P 7: D-7.txt 

 (5:5),  (7:7),  (13:13),  (19:19) 
P 8: E-8.txt 

 (3:3),  (4:4),  (6:6),  (7:7) 
P 9: E-9.txt 

 (10:10),  (21:21) 
P16: C-Manual SIGQMA.txt 

 (400:418) 
P25: F-Relatorio de Auditoria Interna.txt 

 (23:23) 
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Code: Elementos físicos {14-0}~ 
Comment: 

Estão eles ligados à diversidade, redundância funcional, conectividade modular, 

interoperabilidade modular, reservas, compreensão e grupos. Ter recursos disponíveis, não 

para uso imediato mas se necessários para a recuperação após uma perturbação. 
 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (5:5),  (13:13),  (13:13),  (22:22) 
P 3: C-3.txt 

 (11:11),  (15:15) 
P 4: C-4.txt 

 (25:25) 
P 5: D-5.txt 

 (24:24) 
P 8: E-8.txt 

 (10:10),  (18:18) 
P 9: E-9.txt 

 (15:15) 
P10: A-Ata de Reunião de Análise Crítica.txt 

 (409:409) 
P27: F-10.txt 

 (21:21),  (58:58) 

 
Code: Estar preparado {6-0}~ 
Comment: 

Habilidade ou capacidade em absorver e então recuperar-se de um evento anormal, como por 

exemplo a criação de planos de emergência, normas, procedimentos operacionais ou 

desenvolvimento estrutural, econômico e/ou capital humano. Podendo envolver 

informalmente através do desenvolvimento do capital social. Indivíduos, comunidades 

organizações e nações que estão preparadas e prontas a um evento anormal tendem a ser mais 

resilientes.  
 

 
P 1: A-1.txt 

 (4:4),  (10:10) 
P 3: C-3.txt 

 (8:9),  (15:15),  (40:40) 
P27: F-10.txt 

 (13:13) 

 
Code: Fatalista {16-0}~ 
Comment: 

O controle sobre suas vidas é mínimo e não pertencem a nenhum tipo de grupo. 
 

 
P 2: B-2.txt 

 (7:7),  (16:16) 
P 3: C-3.txt 

 (32:32),  (42:42) 
P 4: C-4.txt 

 (4:4),  (23:23),  (25:25),  (48:48) 
P 6: D-6.txt 

 (3:3),  (8:8) 
P 7: D-7.txt 
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 (2:2),  (5:5) 
P 8: E-8.txt 

 (3:3),  (3:3) 
P 9: E-9.txt 

 (10:10),  (10:10) 
 
Code: Ganho de experiência {14-0}~ 
Comment: 

Aprendizado pode vir de experiência pessoal ou estudando lições dos outros, através de coleta 

e avaliação de dados, com pesquisas realizadas e comunicação dos achados a todos, como 

forma de melhores práticas. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (16:16),  (16:16),  (22:22) 
P 2: B-2.txt 

 (8:9),  (13:13),  (18:18),  (24:24) 
P 4: C-4.txt 

 (9:9) 
P 8: E-8.txt 

 (21:21) 
P 9: E-9.txt 

 (24:24) 
P10: A-Ata de Reunião de Análise Crítica.txt 

 (371:371) 
P18: C-Noticia1.txt 

 (2:7) 
P27: F-10.txt 

 (16:17) 
P30: D-Manual do SIG.txt 

 (2:18) 

 
Code: Governança adaptativa {21-0}~ 
Comment: 

Representação das partes interessadas, rede das partes interessadas, governança e 

aprendizado. Pode ser entendido como um local para integrar pessoas das áreas técnicas, 

cientistas, uma consciência situacional e outras formas de conhecimento para assegurar 

iniciativas de todos os níveis, altos até chegar a níveis mais baixos ou vice-e-versa, com 

interesses em comum. 
 

 
P 2: B-2.txt 

 (4:4),  (13:13),  (17:17),  (23:23),  (24:24) 
P 3: C-3.txt 

 (6:6),  (18:22),  (26:27),  (36:36) 
P 4: C-4.txt 

 (9:9),  (11:11),  (25:25),  (47:47) 
P 6: D-6.txt 

 (3:3) 
P 7: D-7.txt 

 (17:17),  (19:19) 
P 8: E-8.txt 

 (6:6) 
P 9: E-9.txt 

 (10:10),  (12:12),  (24:24) 
P30: D-Manual do SIG.txt 

 (2:18) 
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Code: Hierárquicos {11-0}~ 
Comment: 

Prescrições obrigatórias e laços entre os grupos é uma característica dessa tipologia. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (3:3),  (5:5),  (5:5) 
P 4: C-4.txt 

 (29:29),  (36:37),  (45:45),  (54:54) 
P 5: D-5.txt 

 (11:11) 
P 9: E-9.txt 

 (7:7),  (18:18) 

P27: F-10.txt 
 (44:44) 

 
Code: Igualitários {7-0}~ 
Comment: 

Determinado pela característica de lealdade a um grupo, no entanto não respeita da mesma 

forma as regras externas. As decisões são tomadas de forma democrática, e os líderes se 

caracterizam por governarem com base na força da personalidade e da persuasão. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (4:4),  (13:13),  (17:17) 
P 2: B-2.txt 

 (24:24) 

P 3: C-3.txt 
 (31:31) 

P 4: C-4.txt 
 (47:47) 

P 8: E-8.txt 
 (18:18) 

 
Code: Individualista {8-0}~ 
Comment: 

Caracterizam-se por serem empreendedores, são relativamente livres do controle dos outros. 

Sua forma de encarar o sucesso está relacionado com o ganho financeiro e quantidade de 

seguidores. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (3:3) 
P 2: B-2.txt 

 (2:2) 
P 4: C-4.txt 

 (9:9),  (10:10) 
P 9: E-9.txt 

 (4:4),  (10:10) 
P27: F-10.txt 

 (25:25),  (26:26) 

 
Code: Monitoramento e revisão dos riscos {34-0}~ 
Comment: 

O monitoramento deve garantir a implementação das ações estratégicas e tácitas, sua 

relevância e eficiência. A organização deve medir o desempenho da sua gestão de risco de 
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acordo com seu plano de gestão de risco verificando se a política ainda é apropriada ao 

contexto da organização, se a estrutura de risco é eficaz e esta análise deve ser utilizada para 

melhorar os objetivos e a política de gestão de risco. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (3:3),  (3:3),  (3:3),  (4:4),  (4:4),  (10:10),  (20:20),  (20:20),  (25:27) 
P 2: B-2.txt 

 (13:13),  (16:16),  (17:17),  (18:18),  (21:21),  (21:21),  (24:24) 
P 3: C-3.txt 

 (3:3),  (6:6),  (25:25),  (26:26) 
P 4: C-4.txt 

 (29:29),  (51:51) 
P 7: D-7.txt 

 (13:13) 
P 8: E-8.txt 

 (4:4),  (17:17),  (19:20),  (22:22) 
P 9: E-9.txt 

 (18:18),  (24:24),  (26:26) 
P10: A-Ata de Reunião de Análise Crítica.txt 

 (251:251) 
P11: A-Relatorio de Auditoria Interna.txt 

 (22:22) 
P17: C-RELATORIO DE AUDITORIA Interna.txt 

 (25:25),  (26:26) 
 
Code: Panaceia {7-0}~ 
Comment: 

Variáveis lentas/rápidas, dissociação, impactos em cascata. O sistema focal é diretamente 

influenciado por outros sistemas que operam em múltiplas escalas e com variáveis dinâmicas 

(sincronização e dessincronização), entre ou por dentro do sistema, ou a incapacidade de 

determinar a causa e efeito. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (4:4),  (6:6) 
P 2: B-2.txt 

 (3:3) 
P 4: C-4.txt 

 (25:25) 
P 6: D-6.txt 

 (14:14) 
P 7: D-7.txt 

 (19:19) 
P 8: E-8.txt 

 (6:6) 
 
Code: Resultados positivos {5-0}~ 
Comment: 

Habilidade de um indivíduo, grupo ou organização continuar a existir em face a alguma 

surpresa, habilidade de recuperação ou fácil ajuste relacionada a um infortúnio ou estresse, 

capacidade de um sistema absorver distúrbio e manter suas funções essenciais. Retorno ao 

estado ou condição que existia anteriormente antes do distúrbio, ou retorno a um estado ou 

condição melhorada. 
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P 1: A-1.txt 
 (16:16) 

P 3: C-3.txt 
 (30:30) 

P 4: C-4.txt 
 (13:13) 

P 8: E-8.txt 
 (15:15) 

P27: F-10.txt 
 (58:58) 

 
Code: Risco Ambiental {7-0}~ 
Comment: 

Recursos disponíveis, Mudanças climáticas, Catástrofes ambientais, Poluição. 
 

 
P 3: C-3.txt 

 (2:3) 
P 4: C-4.txt 

 (3:3) 
P 9: E-9.txt 

 (3:3),  (4:4),  (7:7) 
P23: D-Relatorio de Auditoria Interna.txt 

 (31:31),  (32:32) 

 
Code: Risco Econômico {35-0}~ 
Comment: 

Crédito, Mercado, Liquidez, Legal. 
 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (3:3),  (3:3),  (4:4),  (4:4),  (5:5),  (5:5),  (7:7),  (20:20),  (22:22),  (22:22) 
P 2: B-2.txt 

 (17:17),  (18:18),  (20:20),  (21:21) 
P 3: C-3.txt 

 (4:4),  (8:9),  (14:14),  (37:37) 
P 4: C-4.txt 

 (20:20) 
P 5: D-5.txt 

 (2:2),  (7:7) 
P 6: D-6.txt 

 (2:2) 

P 7: D-7.txt 
 (2:2),  (2:2),  (5:5) 

P 9: E-9.txt 
 (3:3),  (10:10),  (18:18) 

P27: F-10.txt 
 (6:6),  (6:6),  (8:9),  (9:9),  (11:12),  (25:25),  (26:26) 

 
Code: Risco Percebido {25-0}~ 
Comment: 

As opiniões formadas pelos tomadores de decisão são difíceis de mudar, particularmente 

quando as pessoas se sentem seguras do quanto conhecem sobre o tema. Quando as pessoas 

enxergam benefícios em suas atividades, podem estar mais receptivas a riscos e perigos com 

consequências severas; mas quando eles têm relação com baixas probabilidades, passam 

despercebidos pela maioria da população. 
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P 1: A-1.txt 
 (25:25) 

P 2: B-2.txt 
 (16:16) 

P 3: C-3.txt 
 (3:3),  (11:11),  (24:24),  (37:37) 

P 4: C-4.txt 
 (8:8),  (20:20),  (21:21),  (27:27),  (35:35),  (36:36),  (46:46) 

P 8: E-8.txt 
 (3:3),  (6:6),  (7:7),  (15:16) 

P21: C-Noticia4.txt 
 (7:7) 

P27: F-10.txt 
 (9:9),  (9:9),  (23:23),  (25:25),  (44:44),  (49:49),  (58:58) 

 
Code: Risco Político {23-0}~ 
Comment: 

Governança, Compliance. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (4:4),  (6:6),  (8:8),  (10:10),  (10:10),  (10:10) 
P 2: B-2.txt 

 (2:2) 
P 3: C-3.txt 

 (39:39) 
P 4: C-4.txt 

 (2:2),  (5:5),  (20:20),  (23:23) 
P 7: D-7.txt 

 (2:2) 
P 8: E-8.txt 

 (2:2),  (4:4),  (12:12) 
P 9: E-9.txt 

 (3:3),  (4:4),  (6:6),  (10:10),  (18:18) 
P11: A-Relatorio de Auditoria Interna.txt 

 (22:22) 
P27: F-10.txt 

 (54:54) 
 
Code: Risco Social {31-0}~ 
Comment: 

Conflitos locais, Aspectos de saúde e segurança no trabalho, Planejamento urbano, Greve, 

Cultura organizacional. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (4:4),  (22:22) 
P 3: C-3.txt 

 (2:3),  (34:34),  (39:39),  (40:40),  (44:45) 
P 4: C-4.txt 

 (2:2),  (3:3),  (48:48),  (52:52) 
P 5: D-5.txt 

 (2:2),  (9:9),  (22:23) 
P 6: D-6.txt 

 (2:2),  (16:16) 
P 7: D-7.txt 
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 (2:2),  (2:2),  (5:5) 
P 8: E-8.txt 

 (2:2),  (2:2),  (12:12) 
P 9: E-9.txt 

 (10:10) 
P11: A-Relatorio de Auditoria Interna.txt 

 (24:24) 
P20: C-Noticia3.txt 

 (17:17) 
P25: F-Relatorio de Auditoria Interna.txt 

 (28:28),  (34:34) 
P27: F-10.txt 

 (26:26),  (39:39),  (46:46),  (56:56) 

 
Code: Risco Tecnológico {4-0}~ 
Comment: 

Ataque cibernético, Falhas nos sistemas informatizados, Fraudes em dados, Tecnologia 

defasada, Biotecnologia. 
 

 
P 4: C-4.txt 

 (9:9) 
P 5: D-5.txt 

 (2:2) 
P 8: E-8.txt 

 (3:3) 
P23: D-Relatorio de Auditoria Interna.txt 

 (30:30) 

 
Code: Tratamento e mitigação do risco {34-0}~ 
Comment: 

O tratamento contempla adotar medidas de controle e planos de contingência para a gestão do 

evento, com o intuito de eliminar ou reduzir seu efeito. A mitigação deve garantir que para 

todos os eventos controláveis tenham um plano de ação ou um plano de mitigação. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (5:5),  (5:5),  (13:13),  (15:15),  (25:25),  (25:26) 
P 2: B-2.txt 

 (13:13),  (17:17),  (17:17),  (21:21),  (25:25),  (27:27) 
P 3: C-3.txt 

 (8:9),  (15:15),  (30:30),  (31:31),  (42:42) 
P 5: D-5.txt 

 (22:23) 
P 6: D-6.txt 

 (18:18) 
P 7: D-7.txt 

 (4:4),  (8:8),  (9:9) 
P 8: E-8.txt 

 (3:3),  (3:3),  (6:6),  (7:7),  (7:7),  (7:7),  (8:8),  (12:12),  (15:15) 
P 9: E-9.txt 

 (6:6),  (14:14) 
P22: D-Procedimento LAIA.txt 

 (13:13) 

 
Code: Vontade ou comprometimento em sobreviver {12-0}~ 
Comment: 
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Instinto humano e individual que demonstra uma vontade forte de permanecer vivo que é 

capaz de aceitar condições extremas e anormais e se recuperar de eventos traumáticos, 

portanto grupos, comunidades e organizações com proposito de unidade e comprometimento 

de sobrevivência coletiva são mais favoráveis ao sucesso. Isso é alcançado através de uma 

liderança forte e valores da organização e crenças compartilhadas. 
 

 
P 1: A-1.txt 

 (5:5),  (17:17) 
P 2: B-2.txt 

 (28:28) 
P 3: C-3.txt 

 (6:6),  (31:31),  (31:31),  (40:40) 
P 4: C-4.txt 

 (14:14),  (16:17),  (52:52) 
P 7: D-7.txt 

 (15:15) 
P27: F-10.txt 

 (56:56) 
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APÊNDICE IV – CORRELAÇÃO ENTRE CÓDIGOS 
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